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    Acho que estamos passando por uma fase em que teremos também de dialogar com as formas canônicas do saber, como a filosofia, a história, a sociologia, pois só assim iremos perceber que a literatura é um diálogo extremamente rico.




    Silviano Santiago




    A divulgação da ciência pode, ou não, enfatizar o método científico, mas, os recursos dos quais ela lança mão pertencem mais à literatura do que à ciência.




    Ana Maria Sánchez Mora
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    Acho que estamos passando por uma fase em que teremos também de dialogar com as formas canônicas do saber, como a filosofia, a história, a sociologia, pois só assim iremos perceber que a literatura é um diálogo extremamente rico.




    Silviano Santiago




    Iniciamos este trabalho com uma indignação que vem atormentando os brasileiros, consciente ou inconscientemente: em plena Era do Conhecimento, às portas do século 21, o Brasil, embora seja um dos maiores exportadores de produtos simbólicos e de conhecimento da América Latina, é um país em que apenas 26% dos brasileiros conseguem ler e entender algo maior do que uma notinha de texto ou texto curto e simples; aproximadamente um quarto da população é analfabeta; apenas 25% dos brasileiros terminam o Ensino Médio; em rankings internacionais de leitura, o Brasil ocupa um dos últimos lugares ficando atrás de outros latinos como Argentina e México; um terço dos alunos brasileiros de 1ª a 4ª série nunca pegou num livro espontaneamente; o brasileiro lê, em média, 1,8 livro ao ano.1 Esses fatos não deveriam estar presentes em um país que, de acordo com a CBL, lança no mercado 30 novos títulos diários em livros, produz, exibe e exporta a melhor telenovela para o mundo inteiro e lidera o mercado nesse ramo; e ainda tem sua música popular consumida internacionalmente, como o produto simbólico que só perde para o futebol2 . É também a que é a que mais cresce no mundo e é a mais rica do planeta.3 Nossa fragilidade no quesito alfabetização e na criação do gosto pela leitura não é causada pelas especificidades da Língua Portuguesa, apontada como difícil, nem por deficiências inatas de nossos alunos, mesmo os mais pobres. É resultado de problemas históricos de nossa formação social e cultural, de um sistema educacional que ainda encontra dificuldades em cumprir os requisitos básicos determinados pelas leis municipais, estaduais e federais da educação.




    Nós, professores, cogitamos que a culpa pelo fracasso escolar possa ser dos alunos que demonstram desinteresse em aprender, sem nos atentarmos para o fato de que o desinteresse é consequência da insuficiência de nossos visíveis esforços para seduzir os alunos mais do que os outros meios informacionais disponíveis. E entre nós, a maioria parece não notar que o desinteresse do aluno é consequência, e não causa, dos índices insatisfatórios obtidos como resultados das ações educacionais.




    Mas que relação teriam os problemas apontados com a Literatura4? A sua pertinência está diretamente relacionada com o principal código utilizado na escola – o alfabético – e o principal modo de expressão da Literatura – a letra. Por consequência, ambas se pautam pelo livro, como suporte privilegiado na aquisição do conhecimento escolar. Porém, outras demandas informativas disputam a atenção dos indivíduos, sendo elas estruturadas por meio de outros signos e sistemas semióticos cuja decifração parece ser mais fácil que a do código alfabético. Não conseguimos, como educadores, – e esse é um dos graves problemas da leitura – criar estratégias que tornem o ato de aprender a ler e a escrever tão atraente e prazeroso como o de ver televisão, ouvir música e conversar com os amigos, formas essas codificadas por meio de signos orais, visuais e auditivos, com muita aceitação e uso por todos. Parece-nos que não há necessidade alguma de ensinar os jovens a gostarem de assistir à televisão ou ouvir música, muito menos em criar-lhes tais hábitos, quando, por se apresentar como artificiais perante as demandas cotidianas, a aprendizagem da leitura e da escrita alfabética vem encontrando barreiras significativas, se considerarmos os dados oficiais aqui já arrolados.




    É preciso pensar que a relação mente-signo tem necessidade de se estabelecer em bases firmes, para que a captação dos fenômenos e a formação das imagens subjetivas e objetivas se produzam de modo adequado. Sem o entendimento dos signos, códigos e linguagens e sem o acesso às suas tecnologias, torna-se difícil que os indivíduos desfrutem, com igualdade de condições, da grande quantidade de saberes que se encontram disponibilizados em diversos suportes com a globalização da informação. A aprendizagem da língua materna oral e escrita aparece, nesse universo, como um dos elementos indispensáveis no processo de intercâmbio na comunicação, do qual depende o destino dos homens em sua coletividade. Lamentavelmente, há uma vasta parte da população que não lê nem escreve, numa era em que o signo alfabético se assegura como o maior ponto de apoio das comunicações, principalmente daquelas que se queiram arquivadas. Isso talvez seja porque não estejamos dando a verdadeira importância à democratização dos signos e ao conhecimento sobre sua organização para todos. Esse entendimento depende de uma estruturação, ou seja, a construção dos códigos demanda um potencial cognitivo que precisa ser trabalhado, e isso não deve interessar exclusivamente à semiótica ou aos profissionais da comunicação, mas a todo indivíduo.




    No entanto, como as escolas ainda não conseguem contemplar totalmente essa demanda, a população utiliza outras formas de acesso ao saber, ao lazer e ao entretenimento, em detrimento do uso do livro, enquanto na maioria dos países, as empresas e o Estado continuam priorizando esse tipo de saber escolar como aquele competente para possibilitar o acesso à cidadania e à disputa no mercado de trabalho.




    Alguns críticos e estudiosos da literatura denunciam o descaso para com a prática da leitura da literatura, considerando, como argumento adequado, que isso acontece devido à sua substituição pelos meios audiovisuais. Nessa discussão, muitas vezes a presença das obras literárias nesses suportes é ignorada ou inferiorizada, em nome da preservação de seu suporte canônico – o livro.




    Neste estado geral de coisas, decidimos observar mais detalhadamente as relações da Literatura com outros espaços – a música, os meios de massa e os espaços escolares e acadêmicos – porque nossa principal hipótese é a de que ela tem circulado, junto com os demais conhecimentos, nesses outros espaços muito efetivos na sua disseminação e consagração, por serem meios mais democráticos, solidários e coletivos. Os recursos usados em tais espaços vêm interferindo na produção textual e, desse modo, há uma dupla via de beneficiamentos entre a literatura e os meios de sua propagação.




    Assim, no Capítulo I desta Tese, tratamos da relativização do livro como principal suporte do saber, ao mesmo tempo em que ressaltamos sua importância como arquivo adequado às informações, ao lado da propagação dos conhecimentos por esses outros meios. Estabelecemos também uma vasta discussão em torno da cultura e de sua armazenagem em suportes diversos, ao mesmo tempo em que a pensamos como propriedade de todos, que deve ser valorizada em sua diversidade natural, resultada dos embates produzidos pelo processo miscigenado de nossa nação.




    No Capítulo II, discutimos que, a partir do surgimento dos meios de comunicação de massa e dos recursos imagéticos, tornou-se possível disseminar mais democraticamente as culturas e o conhecimento sobre obras literárias canônicas e não-canônicas, por meio de recursos audiovisuais. Nesse caso, enfatizamos as redes de televisão, em particular a Rede Globo, como disseminadoras de obras literárias por meio de filmes, telenovelas e minisséries, as quais beneficiam um público diverso, letrado e iletrado, com a divulgação de autores e obras da literatura consagrada. Nesse capítulo, a discussão sobre a rica inter-relação entre os meios midiáticos e os livros foi amplamente debatida, com vistas a comprovar que, ao contrário do que se pensa, tais recursos podem contribuir para a disseminação do gosto e do apreço pela literatura, enquanto a escola considera a mídia como interferência negativa no processo de escolarização e letramento da população.




    No Capítulo III, concentramos nosso interesse na música popular brasileira, como importante divulgadora do gênero lírico, por meio da canção, e sua eficiência maior na disseminação da poesia, se comparada aos livros didáticos e aos esforços escolares. Nesse contexto, discutimos o quanto a rítmica e os recursos naturais da oralidade são utilizados como elementos mnemônicos ancestrais para a aquisição e a armazenagem da informação e do saber. Por isso, a canção alcança uma população mais ampla, possibilitando-lhe o consumo de importante produto simbólico – o texto lírico – normalmente rejeitado pelos estudantes nos bancos escolares, quando disponibilizados por meio do livro.




    E, finalmente, no Capítulo IV, os espaços escolares são observados enquanto lugares de organização da manutenção da literatura em circulação e em debate, ao mesmo tempo em que ouvimos os vestibulandos com o intuito de observar suas escolhas e interesses em relação às práticas de leitura. Observamos o vestibular, como instrumento de reflexão sobre o Ensino Médio, e as posturas das Instituições de cursos superiores na disseminação, exegese e preservação da Literatura Brasileira. Analisamos, ainda, as Leis de Diretrizes e Bases para o ensino das linguagens, dos códigos e de suas tecnologias e suas competências, no direcionamento das práticas escolares.




    Nossa postura diante dos dados coletados, dos fatos observados e da bibliografia lida enfatiza a Literatura Comparada e o multiculturalismo enquanto produto para evidenciar a necessidade da construção de releituras da memória e do reconhecimento das diversidades culturais com vistas a uma melhor compreensão do hibridismo de culturas fronteiriças como a nossa. Nesse caso, nossa postura é a de que, se o retrocesso da globalização cultural é improdutivo e inviável, enclausurar o conhecimento e as artes em suportes restringentes é uma tentativa vã de estabelecer limites onde as fronteiras se desfazem de forma cada vez mais efetiva e acelerada.




    Essa discussão contou com dois conjuntos de dados: um coletado a partir de arquivos em suportes fixos, que são os registros de produção de telenovelas, minisséries e filmes, dentre os quais citamos dicionários e livros de memória da televisão brasileira e as indicações de obras literárias para os vestibulares da Universidade Federal e da Pontifícia Universidade Católica, ambas de Minas Gerais, desde 1970, com suas listas de autores e obras indicados; e outro construído a partir de entrevistas realizadas com 402 vestibulandos concorrentes a uma das vagas nas duas universidades supracitadas, sendo esses considerados representantes do Ensino Médio.




    Por ser este um trabalho de exploração de diversos bancos de dados, constituídos a partir dos arquivos já existentes por meio de construção voluntária ou involuntária, e por aqueles criados por nós, devemos ressaltar que um arquivo tem sua melhor função quando explorado em exegese, motivo por que nossa análise se pauta pela organização dos dados neles disponíveis, com vistas a seu entendimento. Por isso, a mobilização desses dados para o presente dá vitalidade à memória arquivística, retirando-a do limbo ou de sua condição tumular, e atribui-lhe a função de dizer algo ao presente, para que repensemos a atualidade com vistas a compreendê-la e a nos prepararmos para o futuro.




    Sobretudo, este trabalho se apresenta como um caso de co-autoria que envolve os auxiliares de pesquisa e de coleta de dados, os entrevistados e os compositores dos arquivos fixos. Não poderíamos deixar de ressaltar a importância do Programa de Ensino, Pesquisa e Extensão A tela e o texto, coordenado pela orientadora desta pesquisa, do qual ambas fazemos parte, na construção de debates e práticas sólidas que enriqueceram as discussões aqui estabelecidas.




    O interesse em produzir uma pesquisa de utilidade pública orientou nosso trabalho para uma produção textual de leitura simples e extensamente documentada com dados que propiciam uma melhor visualização didática das informações. Contudo, a consciência de que nossos dados se constituem a partir de pequenas amostras de um universo amplo de arquivos, nos quais a Literatura Brasileira circula, leva-nos a advertir sobre a limitação de nosso alcance na discussão e apontar para a necessidade de continuidade desta pesquisa.
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        4 Diante das formas diferenciadas de registro para a palavra Literatura/literatura em diversas situações, e a ausência de um consenso, nós a grafaremos sempre com inicial maiúscula, considerando-a como nome próprio para uma área de conhecimento, e em especial, por ser nosso objeto de estudo, salvo quando esse registro for de autores utilizados em nossas citações.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO I CÂNONE E ESTUDOS CULTURAIS





    1.1. MULTICULTURALISMO E VALORES CANONIZANTES CONTEMPORÂNEOS




    As tendências pós-modernas de desconstrução do cânone, ligadas à amplitude de leituras resultantes do multiculturalismo, e à importância da cultura de massa – a televisão e o cinema, por exemplo –, ao substituírem a leitura verbal como única forma de decifração e de conhecimento da obra literária, fazem-nos pensar sobre o que tem sido o cânone literário dentro dos parâmetros culturais da atualidade e qual será seu significado para as novas gerações.




    “Falar em cânone costuma provocar reações adversas”5, porque, para alguns teóricos, as obras canônicas são consideradas um ponto de referência no meio de uma oferta abundante de culturas e, para outros, são consideradas uma imposição autoritária, perante a qual deveriam comportar-se de forma cautelosa. A desestabilização do cânone, a partir das interferências do multiculturalismo e de sua abertura para os Estudos Culturais, vem sendo atribuída àqueles que defendem uma nova forma de se ver a cultura. Contudo, tais estudos possibilitam diferentes leituras das muitas obras que ficaram esquecidas ou desconhecidas e, portanto, motivam a releitura do cânone sob novas perspectivas, que são consideradas por Harold Bloom6 como a “crítica do ressentimento” e por alguns estudiosos como perniciosas para os valores já estabelecidos.




    Nesse caso, também é necessário que se especifique de que multiculturalismo se está tratando. Segundo Teixeira Coelho, dois multiculturalismos podem ser observados: um fenômeno que se coloca como resultado e outro que se organiza como um programa. O multiculturalismo como resultado “decorre da coexistência, entendida como um dado, entre culturas diferentes e seus índices; é o paralelismo sincrônico de culturas distintas, tais como as que derivam de processos históricos de embates e acomodamentos”,7 enquanto o multiculturalismo como programa “é uma ocorrência da fabricação cultural com tudo de dirigista, paternalista, autoritário, discriminatório e, no limite, totalitário que este modo cultural pode implicar”.8




    A imposição da aculturação e do assimilacionismo, proposta pelo multiculturalismo como programa, reduz a cultura e a arte a um embate político em que as dessemelhanças tendem a ser ignoradas para que se possam transformar as culturas diferentes em iguais. Tal fato diminui o valor das culturas periféricas e das diferenças, como é o caso de muitas manifestações brasileiras, cujo elemento peculiar consiste, exatamente, na forma diferenciada em que se apresentam, o que as afasta do modelo canônico. O multiculturalismo como programa tem aspectos revanchistas e, nesse caso, concordamos com Bloom: o ressentimento pode estar presente nessa visão, uma vez que se pretende uma irreconciliável igualdade entre o particular e o hegemônico, entre o centro e a periferia. Já o multiculturalismo como um resultado apresenta-se por meio da releitura das diferenças culturais e da manifestação de reconhecimento dessas culturas em suas particularidades, observando não a igualdade entre elas, mas a sua convivência, muitas vezes resultante de conflitos e acomodamentos. Para esta proposta de trabalho, interessa particularmente o multiculturalismo como um resultado, já que nossa discussão se estabelece a partir da relação do cânone com a cultura. Além disso, partimos do princípio de que a globalização da informação e das culturas acelera o desenvolvimento de práticas multiculturais na contemporaneidade. Esse fenômeno, muitas vezes, está associado à indústria cultural, que movimenta, em níveis muito acentuados, tipos diversos de produtos que ora são considerados artísticos, ora não.




    Provocador de rompimentos dos limites estabelecidos pelos parâmetros culturais hegemônicos, o multiculturalismo como um resultado interfere na releitura das obras canônicas, problematizando sua qualificação como representantes da coletividade, na medida em que sua eleição tenha sido realizada a partir de critérios da própria cultura dominante. Atualmente, dentre as tendências críticas que se confrontam, duas posições podem ser percebidas com nitidez. Uma corrente baseia-se nos sistemas críticos do século XIX e vê com restrição as tendências inovadoras que veiculam uma nova concepção de cultura e uma abertura para o multiculturalismo. Outra proposta, com base nos movimentos das minorias, apresenta uma leitura renovadora do literário, quer dos textos que se definem como pós-modernos, quer dos que representam o cânone já estabelecido.




    A primeira corrente vê, de modo cauteloso, a abertura de novos parâmetros para a legitimação da Literatura, porque se interessa em manter a cultura estabilizada e sedimentada nos padrões atuais. E também porque crê que o consumo indiscriminado, pelos leitores, de obras divulgadas por intermédio da mídia atende mais aos apelos mercadológicos do que aos valores que tais obras possam realmente sustentar.




    A compreensão que temos, hoje, do multiculturalismo muitas vezes não pode desprezar os efeitos globalizantes das mídias, meios mais evidentes da atuação da indústria cultural que, com alto poder de disseminação de seus produtos, podem incentivar o multiculturalismo como um programa. Contudo, a responsabilidade pela modificação do cânone não pertence unicamente à crítica cultural ou à indústria cultural; um dos importantes motivos dessa desestabilização é o fato de que novas obras estão sendo produzidas, largamente disseminadas e lidas como formas de expressão de setores minoritários da sociedade.




    Tal situação não pode ser ignorada pela crítica que, de uma forma ou de outra, tenta construir instrumentos teóricos para analisar as mais recentes estratégias literárias. Nesse sentido, a Literatura passa a ser associada não somente à cultura dominante, mas também a setores emergentes da sociedade. O surgimento de novos perfis culturais e a organização de novas listagens de obras que levam em consideração a produção das minorias e dos escritores contemporâneos, além do reconhecimento dos valores das culturas não-hegemônicas e não-ocidentais, têm mostrado como a recepção de obras não-canônicas propõe novas formas de abordagem crítica.




    Além disso, vale ressaltar que o consumo público de obras literárias produzidas por autores que se situam fora do cânone não pode ser compreendido como uma atitude de rebeldia programada contra as obras e os autores canônicos, mas como uma postura de escolha livre dos leitores que se sentem contemplados, em seus gostos, por essas obras. No caso daquelas resgatadas do esquecimento, como as produções de minorias (literatura afro-descendente, de autoria feminina ou com valores estéticos divergentes do padrão vigente), pode-se considerar que há um esforço dos professores das universidades em promover estudos que as sustentem no corpus da Literatura Brasileira, disseminando-as, por serem os acadêmicos os leitores autorizados a estabelecerem tal campanha. Os mesmos críticos que resgatam tais obras, dando-lhes subsídios de inclusão na genealogia canônica fazem-no, porém, por meio da continuidade ou da ruptura canônica, endossando, portanto, a tradição de que são representantes, por estarem nela inseridos.




    Na verdade, a recusa de um centro por parte de uma coletividade acontece sempre que ele for entendido como não-representativo para essa coletividade. Um exemplo disso é um baixo consumo popular de obras eleitas por meio de padrões centrados em valores ideologicamente excludentes, que não contemplam a diversidade. Nesse sistema, outras manifestações permanecem no embate, embora não reivindiquem para si mesmas o lugar estável de centro hegemônico: muitas vezes, trata-se de um lugar em trânsito, cujos centros são provisórios, múltiplos e diversificados. É o caso da produção literária brasileira, cuja avaliação por parte da crítica nem sempre contempla sua diversidade, colocando em desvantagem a produção literária do indígena, da mulher, do homossexual e daqueles que se situam em condições periféricas semelhantes. A proposta da existência de leitura de vários cânones, de acordo com as teorias da hipertextualidade de Pierre Lévy, considera que os sentidos dos textos estariam em constante movimento e renegociação, de tal forma que nenhum sentido seria definitivo, mas sim um constructo, um resultado de renegociações e interações produzidas pela relação leitor/autor. Nesse caso, não haveria apenas um espaço de canonização ou um conjunto de obras canônicas, mas vários processos simultâneos de consagração das obras e, portanto, diferentes cânones, dentre a variedade e a diversidade do corpus.




    Para Pierre Lévy, “o objetivo de todo texto é o de provocar em seu leitor um certo estado de excitação da grande rede heterogênea de sua memória, ou então orientar sua atenção para uma certa zona de seu mundo interior, ou disparar a projeção de um espetáculo multimídia na tela de sua imaginação (...)”9 . Assim, cada palavra é um nó no emaranhado da rede e evoca um mundo que pode estar conectado com outros mundos, formando uma hiper-rede de significação. São esses mundos de significação – os chamados hipertextos – que estão marcados por seis princípios: metamorfose, heterogeneidade, multiplicidade e encaixe de escalas, exterioridade, topologia e mobilidade dos centros. Se o leitor se reconhece na obra literária que lhe é apresentada, como se essa fosse um objeto significativo para a sua cultura, essa rede de que fala Pierre Lévy lhe propiciaria o sentimento de pertença, e ele se identificaria com ela. Vista como um operador reticular do conhecimento, a Literatura se torna elemento dessa rede hipertextual. A esse aspecto acrescenta-se o caráter transdisciplinar da Literatura, processo em que conhecimentos pertencentes a outras áreas podem ser discutidos por ela e por meio dela, o que a torna um importante elemento de inter-relação entre os saberes. A promoção da transdisciplinaridade entre os leitores pode melhorar sua relação com o saber e com os meios que o disponibilizam. Isso favorecerá a emergência e a implantação de grupos e projetos transdisciplinares, com vistas a incentivar no homem a eterna vontade de aprender por toda a vida, habilidade extremamente necessária na era contemporânea em que tudo está em mutação. A Literatura é um dos usos culturais da humanidade que nos chama a atenção, por seu poder transmigrador do conhecimento e por utilizar uma linguagem artificial e codificada, cujo acesso exige iniciação, tanto do escritor quanto do leitor, elementos primordiais desse processo.




    Dessa forma, a Literatura não poderia ser avaliada por um padrão predeterminado com muita exatidão, não fazendo sentido a existência de parâmetros constantes e definitivos, como pressupõem Bloom10 e Leyla Perrone-Moisés.11 Não se trata, portanto, de abandonar o cânone - devido à sua importância -, mas de nele incluir novas obras, descentralizando, dessa forma, os parâmetros de canonização, ou estabelecendo paradigmas mais coerentes com a diversidade característica do pensamento artístico-literário de países culturalmente híbridos e hipercontextuais, como o Brasil. Trata-se de diversificar, e não de restringir; trata-se de conhecer e respeitar diferentes tradições literárias, e não de recusar experiências das margens. Isso porque existem fronteiras culturais dentro do país, formadas por grupos diversos que também reivindicam o direito de ser ouvidos e de ter suas culturas valorizadas.




    1.1.1 Um conceito para cânone




    Quando pensamos a Literatura a partir da cultura na qual ela se insere, como propomos nesta tese, é necessária uma retomada de posição em relação ao que se elege como cânone. Conforme afirma Alfredo Bosi,12 o redimensionamento de “cultura” para “culturas” torna esse conceito mais abrangente e plural. Tal fato interfere profundamente também no conceito de cânone literário e, por isso, é preciso que elucidemos as diversas concepções da palavra “cânone”.




    Tomando essa palavra em seu sentido dicionarizado,13 percebemos que ela significa as ideias gerais a partir das quais se inferem regras especiais. A palavra também remete a relação, catálogo, tabela, padrão, modelo, norma, regra, além de significar os modelos plásticos que os acadêmicos apresentam como formas exclusivas, suficientes e definitivas. Cânone pode também compreender o cânone em suas origens como palavra religiosa, remetendo à escolha de textos que lutam entre si pela sobrevivência, quer se interprete essa escolha como sendo feita por grupos sociais dominantes, instituições educacionais, tradições críticas, ou por autores posteriores e herdeiros que escolhem seus precursores.14 Todas essas atribuições qualificam o objeto canônico e o espaço em que ele circula, e é a partir desses atributos que consideramos adequado elaborar nossa reflexão.




    Pensamos que a Literatura é sempre tida como uma das mais importantes produções artísticas de uma nação, quando remetida à sua condição de depositária de certa cultura e à relativa facilidade de reprodução do livro. Como objeto complexo e transdisciplinar, ela poderia ser mellhor explorada, tendo seu acesso democratizado, o que faria das obras literárias bens reconhecidos e identificáveis pelos indivíduos desta nação. No entanto, não é o que se percebe, dada a enorme distância entre as populações pobres e a Literatura canônica, considerada padrão, modelo, norma e regra. Essa situação agrava-se com a dificuldade que os educadores encontram em formar o hábito de leitura nas crianças e nos jovens de hoje, fato constatado em várias pesquisas do governo.




    Pensamos que os objetos de nossa cultura, aos quais atribuímos conceitos de valor, deveriam ser exaltados e cultuados por nós. “Louvar, enaltecer, exaltar excessivamente”,15 conceitos atribuídos ao ato de canonizar, são expressões que apresentam atitudes coerentes com a consagração de uma obra literária, já que sua aceitação pelo público leitor e crítico é o principal aspecto do ritual de canonização. Dessa forma, embora os jovens utilizem outros meios de conhecimento da obra literária, a indicação de livros para o vestibular tem o objetivo claro de endossar ou autorizar certa leitura que tem como suporte o livro e como signo o alfabeto. E tais obras são tratadas de modo transdisciplinar, como parte da cultura geral, porque são lidas para ingresso em todos os cursos, mesmo que a prova de seleção nem sempre as explore de modo transdisciplinar.




    Quando as academias selecionam as obras literárias a serem examinadas em concursos, especialmente nos vestibulares, acabam por louvar, enaltecer e exaltar sua leitura. A escolha de uma obra pela academia representa a eliminação de outras e, desse modo, ser escolhida é ocupar um espaço de destaque, conquistado por meio de uma concorrência que derrotou adversários. Ao interferir no processo de seleção de leituras, os acadêmicos se empenham em reafirmar suas opções textuais: elaboram provas, discutem respostas-padrão e se manifestam publicamente por meio de comentários das obras, vendidos no mercado, ou por meio de palestras em bibliotecas, cursinhos e meios de comunicação de massa. Além disso, os professores de Língua Portuguesa e Literatura Brasileira diretamente envolvidos na elaboração das provas do vestibular, após a aplicação das mesmas, manifestam-se sobre elas, por meio de cadernos de comentários das questões abertas e fechadas, no intuito de entendê-las, explicá-las, apontar seus valores e, desse modo, confirmar e justificar sua inserção no conjunto de obras canônicas. No geral, toda essa movimentação em torno das obras literárias se faz no sentido de louvá-las e de enaltecê-las, prioritariamente. Assim, louvor e enaltecimento, por parte do leitor especializado, configuram-se como atitudes que conduzem uma obra e seu autor à glória, tal como Jacob Burckhardt observa em relação ao papel canonizador de Dante: “o poeta-filólogo do Renascimento italiano tinha a mais intensa consciência de que era um distribuidor de fama e, na verdade, de imortalidade”.16 As premiações, como o Prêmio Nobel, Cidade Belo Horizonte e concursos municipais de Literatura, constituem aval para uma obra ser lida e seu autor tornar-se respeitado.




    Talvez esse tipo de glorificação possa ter feito com que o encanto causado pela Literatura, muitas vezes, tenha sido atribuído à divindade. Tanto que Gassner relata que “[os] gregos consideravam Ésquilo como um homem intoxicado de deuses que conseguia seus efeitos por inspiração: segundo Sófocles, ele fazia ‘o que devia fazer, mas o fazia sem sabê-lo’”.17 O assentimento coletivo sobre a tragédia grega no século V a.C. pode ter suas explicações também embasadas na própria origem do teatro. Para Gassner, o dramaturgo primitivo (que parece ter sido imitado pelos dramaturgos que criavam as tragédias) teria sido um poeta, ao personificar suas forças como espíritos, de um cientista, sendo um fazedor de milagres, um feiticeiro, porque exorcizava e antecipava para prevenir e para curar, e também um filósofo social, ao exercer o poder de dominar, pelos rituais, as forças do divino, além de se tornar diretor, porque formulava e conduzia a pantomima. “Em outras palavras, esse dramaturgo é, antes, uma personalidade abrangente que um carpinteiro do palco. Nada há de humilde em sua profissão, e um Ésquilo ou um Ibsen simplesmente continuaram essa nobre tradição quando abarcaram todo um mundo”18.




    Mesmo hoje, a imagem simbolizada com que, costumeiramente, apresentam-se os poetas e suas obras faz deles vates ou supostos emissários divinos e transforma seus textos em fontes de consulta e de sabedoria. Homero foi consagrado universalmente e, até hoje, surpreende pelo encantamento de sua épica: elaboram-se estudos sobre sua obra e ele parece ser um autor imprescindível. Italo Calvino em Por que ler os clássicos tem como uma de suas quatorze conceituações do que seria um clássico a seguinte: “Os clássicos são aqueles livros que chegam até nós trazendo consigo as marcas das leituras que precederam a nossa e atrás de si os traços que deixaram na cultura ou nas culturas que atravessaram (ou mais simplesmente na linguagem e nos costumes)”.19 Embora não se tivesse certeza quanto à identidade do autor da Ilíada e da Odisséia, cujas referências se perderam, isso não impediu que sua obra se eternizasse e que ele se tornasse imortal. Esse tipo de consagração está em sintonia com o que se pode entender como “canonização” no espaço literário. Homero canonizou-se porque os leitores e escritores posteriores a ele leram sua obra e nela se inspiraram: assim, ele foi transformado em precursor de novas obras literárias. Antes de tudo, houve sintonia entre leitores e obras, e a Ilíada e a Odisséia se definiram tanto como depositárias da cultura grega, que as antecedeu, quanto como reveladoras e mantenedoras da cultura posterior à sua escrita, o que faz dessas obras não só objetos artísticos, mas também culturais. Por isso, nossa preocupação é observar como se canonizam, hoje, as obras e os autores, diante das perspectivas do multiculturalismo e dos meios de massa, também disseminadores de cultura fora dos espaços dos livros didáticos e das aulas de Literatura, que são meios acadêmicos de manutenção e democratização desse tipo de arte. Esses outros espaços bastante evidentes de divulgação de obras literárias e de seus autores exercem um poder de disseminação da Literatura e interferem nas escolhas de seus leitores.




    Assim, faz-se necessário considerar que, de qualquer forma, o conceito de cânone conduz-nos a refletir sobre as várias concepções de cultura, uma vez que regras, normas, padrões e modelos tendem a ser coletivizados e remetem à própria sociedade que os gerou. Para Teixeira Coelho, a operação de se elegerem listagens de obras literárias representa um esforço de se tentar definir o conjunto de livros que uma pessoa deve ler para situar-se como indivíduo culto, ou para saber avaliar a produção nessa área. Segundo ele, “o problema não reside na confecção de listas, que sempre se acaba por fazer, de um modo ou de outro. O problema está no ponto de vista que condiciona a escolha das obras ou autores”,20 já que os critérios aí utilizados, muitas vezes, divergem dos critérios do leitor comum e costumam ser apenas parcialmente representativos, isto é, não representam totalmente a coletividade que, na verdade, disputa outras demandas de leitura.




    Portanto, pensamos, por um lado, que a opção do público consumidor gera uma demanda de leitura que, caso seja levada em consideração, induzirá a crítica a pensar mais cuidadosamente sobre tal fenômeno. No entanto, essa demanda não interfere no conjunto de obras consideradas canônicas pelos acadêmicos. Por outro lado, questionamos se seria possível alterar o cânone ou os pressupostos de canonização, considerando-se que tal cânone representasse a tradição para a sociedade. Questionamos, ainda, se, alterando-se o modo de vermos a cultura, alterar-se-ia o conceito de cânone, se seriam eleitos padrões novos, e que parâmetros seriam usados para se elegerem as obras e os autores de Literatura Brasileira. Pensamos, sobretudo, que seria necessária, também, uma profunda reflexão sobre os espaços legitimadores de um cânone.




    1.1.2. Conceito de literatura e tradição




    Vários são os critérios que, durante o século XX, nortearam os padrões de validade da obra literária enquanto cânone. Se retomarmos as diversas teorias desse século, veremos que tais valores se centraram basicamente em elementos que pudessem assegurar a institucionalização do texto como literário. Assim, a necessidade de fixar, a priori, os elementos que constituiriam o objeto literário passa a se configurar como barreira indubitavelmente intrigante para se assegurar a validade desses critérios, uma vez que definir o que é Literatura também não é uma tarefa fácil. “Que obras são literatura? Que obras não o são? Qual é a natureza da literatura? Embora pareçam simples, tais perguntas raramente são respondidas com clareza”.21




    Definir, portanto, o valor de um certo objeto depende de que se tenham, com antecipação e clareza, os atributos de tal objeto. No entanto, “têm falhado sempre todas as tentativas de descobrir leis gerais em literatura”,22 na busca pelo que seria o limite entre o literário e o não-literário.




    No século XX,




    os formalistas começaram por considerar a obra literária como uma reunião mais ou menos arbitrária de “artifícios”, e só mais tarde passaram a ver esses artifícios como elementos relacionados entre si: “funções” dentro de um sistema textual global. Os “artifícios” incluíam som, imagens, ritmo, sintaxe, métrica, rima, técnicas narrativas; na verdade, incluíam todo o estoque de elementos literários formais; e o que todos esses elementos tinham em comum era o seu efeito de “estranhamento” ou de “desfamiliarização”.23




    A partir dos anos 80, a teorização e a prática dos Estudos Culturais nas universidades vêm alterando o panorama da crítica sobre literatura e sobre o que ela representa como manifestação cultural. Na verdade, há críticos que institucionalizam academicamente um debate já existente nas lutas das classes marginalizadas e minorizadas. Paralelamente aos Estudos Literários, os Estudos Culturais vêm possibilitando releituras das obras já consagradas e das obras não-canonizadas ou em diferentes graus de canonização, provocando uma desestabilização dos conceitos já assentidos sobre o objeto canônico. A valorização do multiculturalismo como um produto,24 a partir de movimentos culturais surgidos nos Estados Unidos na década de 70, inquieta os estudiosos preocupados com os critérios de valorização e reconhecimento da arte literária.




    A crítica literária contemporânea se divide, então, em dois grupos, com duas tendências, que discutem os resultados das interferências dos Estudos Culturais nos Estudos Literários. A linha considerada mais conservadora analisa, de modo reservado, a interferência dos Estudos Culturais. Para os integrantes dessa corrente, faz-se necessária uma crítica consistente, com parâmetros definidos em valores estéticos e culturais, que proteja a Literatura e a crítica literária das interferências daquilo que não é Literatura ou crítica literária. Consideram que fatores extra-literários não são bem-vindos. Já a outra corrente, com um pensamento mais aberto, percebe nos Estudos Culturais uma valiosa contribuição para os estudos da Literatura como cultura e acredita que esse tipo de arte não deve ser aprisionado em espaços limitados e que os fatores considerados extra-literários são próprios da cultura e, portanto, da obra literária. Representante dessa corrente, Silviano Santiago propõe o “entre-lugar” como local da Literatura. Eneida Maria de Souza propõe o “não-lugar” e Teixeira Coelho vê a cultura como o “melhor lugar” para a Literatura. Para Else Ribeiro, “os Estudos Culturais já constituem um discurso estabelecido na América Latina, onde há muito a cultura e a expressão política se entrelaçam com a operação crítica do continente25” e o deslocamento da análise textual para as macrounidades operacionais do contexto político, cultural e histórico provoca animosidades em uns e desconfortos em outros.




    Alguns teóricos, como é o caso de João Alexandre Barbosa26, propõem que os questionamentos em torno das influências dos Estudos Culturais nos Estudos Literários têm relação com a manutenção de espaços delimitados dentro das universidades. Mas o problema não é tão simples assim. Muitos concordam com a importância que os Estudos Culturais atribuem ao questionamento de uma cultura hegemônica e ao apagamento de outras culturas em nome dessa hegemonia. Esse assentimento oferece subsídios para que a Literatura ocidental seja revista, sob o ponto de vista da exclusão massiva que ela mesma provoca.




    A compreensão e a valorização das minorias, que lhes dão o direito à voz dentro da estreiteza que o cânone literário tradicional possibilita, já que recorrem a pressupostos não-hegemônicos de valorização e de canonização da obra literária, possibilitam, também, a releitura das obras literárias no presente, propiciando-lhes uma compreensão contemporânea e, por isso, o diálogo com outras obras de outras épocas, o que lhes permite, também, a perenidade e o revigoramento do cânone.




    Pode-se considerar, porém, que toda manutenção canônica se organiza a partir de uma certa tradição preservada, cultuada e praticada em nome da cultura. Tal manutenção se estabelece em espaços apropriados, para que os rituais de consagração possam se realizar e serem validados. Nos espaços oficiais de consagração e democratização do cânone, não só a repetição da tradição e sua manutenção, mas também a ruptura com os pressupostos acima citados produzem tensões e acomodamentos que também canonizam. A repetição da tradição e a ruptura com ela firmam a própria tradição. O cânone repete o cânone ou rompe com ele e se confirma, utilizando os próprios recursos do processo de canonização. Um poeta se apropria do seu antecessor e depois dele se desvia, e isso pode ser compreendido como releitura da tradição e ruptura com a mesma, o que, necessariamente, é uma forma de retomada dessa mesma tradição. Também é possível que o poeta apresente a atitude de completude e de continuidade, em que ele completa, antiteticamente, seu precursor. Essa relação do escritor com seus ancestrais indica um permanente diálogo entre o passado e o presente. A tradição pode ser pensada também como um retorno aos mortos, em que o poeta parece ocupar o lugar de seu antecessor, como se o quisesse vivo. A herança é, em sua maioria, estética, porém renovada com os elementos antropológicos, porque é articulada por um novo homem, em um outro tempo diferente daquele em que esteve o morto. A reincorporação é uma reinvenção da tradição e se dá inevitavelmente renovada.




    As argumentações que terminam por nos induzir a pensar na existência de um autor original e puro, qualidades essas muito questionadas hoje diante das produções circulantes, sob o efeito da indústria cultural e de sua utilização pelas mídias, não conseguem se sustentar. No contexto atual, de predomínio de mercadorias culturais industrialmente produzidas, o questionamento sobre a possibilidade da existência de uma obra “pura e aurática” faz sentido, porque a repetição e a imitação são princípios criadores de objetos artísticos via paródia, paráfrase, bricolagem, pastiche e citação, o que tem levado à banalização da arte, segundo alguns críticos, e ao diálogo enriquecedor, segundo outros.




    Esses processos, porém, são muito antigos e, sobretudo, produtivos, na preservação da memória cultural e da consciência coletiva de pertencimento. Para Silviano Santiago, a ideia de influência estética se torna bastante complicada, num contexto de formação cultural híbrida, como a brasileira, cuja interação com as diferentes contribuições vindas de diversos contextos produziu uma grande diversidade. A angústia advinda dessa incapacidade humana de se sobrepor à tradição como força externa, muitas vezes secular e híbrida, no caso de nossa cultura, poderia levar à aceitação do eterno endividamento cultural que leva o poeta a agir de forma defensiva contra a compulsão de repetir. Na verdade, esse aspecto nos permite reelaborar os valores que se devem atribuir à Literatura, sendo ela um constante diálogo renovado com o passado, uma constante reverência aos mortos, sob a forma da remissão e da referência.




    O fato de o precursor poder estar posterior à obra referendada, como Silviano Santiago discute em “Eça, autor de Madame Bovary”, mostra que a manutenção da tradição é, também, uma escolha a partir dos autores e das obras que selecionamos ou que nos são apresentadas. Borges apresenta uma interessante forma de interação entre autor/leitor/autor, para que se compreenda o processo de apropriação de um escritor por parte do outro. A suposta obra de Menard – Dom Quixote de la Mancha – que poderia ser entendida como uma cópia literal da obra homônima de Cervantes, na verdade difere desta porque Menard está situado em um tempo diferente, formado por outra cultura e sendo, portanto, um outro que se debruça sobre o texto de Cervantes e com ele interage, com o propósito definido de reescrevê-lo. Há uma relação de interação e hibridação entre os textos, em que o segundo contém/transforma o primeiro, como o fez Eça de Queirós, ao criar O primo Basílio, transgredindo o modelo de Madame Bovary e estabelecendo um novo diálogo com o cânone. É preciso concordar, com Eagleton, que




    o “nosso” Homero não é igual ao Homero da Idade Média, nem o “nosso” Shakespeare é igual ao dos contemporâneos desse autor. Diferentes períodos históricos construíram um Homero e um Shakespeare “diferentes” de acordo com seus interesses e preocupações próprios, encontrando em seus textos elementos a serem valorizados ou desvalorizados, embora não necessariamente os mesmos.27




    Os diálogos do passado com o presente e de um autor com outros promovem embates e consagrações de autores e obras. As práticas de apropriação, desvio e continuidade, presentes nas produções contemporâneas e do passado, também remetem às teorias de Bahktin e Kristeva sobre o texto alheio. Os receptores – sejam eles críticos, simples leitores ou poetas – não são “tábula rasa”, pois interagem com a obra e com o autor do passado, a partir das demandas do presente. Por isso, Borges considera que os precursores poderiam estar no presente e no futuro. Os leitores também podem identificar os precursores de seus escritores eleitos, e isso contribui para o reconhecimento tardio de uma obra literária e para sua inclusão na tradição.




    A diversidade cultural do Brasil tem demonstrado que nosso maior diferencial está em lidar naturalmente com questões relacionadas às variadas inter-relações culturais, já que a hibridação é o modo próprio de ser de nossa cultura. Assim, o processo de interação dos escritores do passado, sejam eles nacionais ou não, com os do presente contribui para a construção da tradição. Machado de Assis28 viu nesse intercâmbio uma forma produtiva de pensar: com os pecúlios de uns se fazem os pecúlios de outros e esse é o maior lucro para todos. Pensar a tradição e o cânone por esse viés é perceber, com mais evidência, os processos criativos utilizados pelos escritores no embate agônico com sua ancestralidade e é pensar a Literatura a partir da cultura.




    O livro didático, o vestibular, o professor em sala de aula, todos tendem a incluir certos autores e obras no cânone literário, por meio da repetição, e a excluir outros, por meio da não-citação. Todos alegam que a manutenção da tradição é necessária à Literatura Brasileira, representada por escritores e obras canônicas endossados por críticos de renome e seus compêndios de história e crítica literárias. Esse padrão é reforçado nos livros didáticos para o ensino de Literatura no Ensino Médio, pois seus autores se orientam pelo uso da crítica especializada, representada pelos críticos e teóricos que também se respaldam na tradição. Pressupõe-se que a tradição é que dá segurança e suporte ao autor e à sua obra e aos critérios que os elegem, porque ela é o fio condutor com que eles se identificam, permitindo-lhes compartilhar o saber comum e, consequentemente, serem reconhecidos e identificados. Por isso, é menos comum uma obra muito inovadora alcançar a consagração, nos livros didáticos e nos teóricos, e sua manutenção na tradição. Faz-se necessário, porém, repensar, a partir de Eagleton, a sustentação desse tipo de assentimento canônico. Para ele,




    o que descobrimos até agora não é apenas que a literatura não existe da mesma maneira que os insetos, e que os juízos de valor que a constituem são historicamente variáveis, mas que esses juízos têm, eles próprios, uma estreita relação com as ideologias sociais. Eles se referem, em última análise, não apenas ao gosto particular mas aos pressupostos pelos quais certos grupos sociais exercem e mantêm o poder sobre os outros.29




    Por tudo isso, o atual constructo literário brasileiro será aqui repensado em sua representatividade como Literatura Brasileira, na formação do sentimento de pertencimento cultural dos brasileiros. Warren e Wellek sugerem que, talvez, a melhor maneira de lidar com a crítica e com a história literária que, segundo eles, “visam caracterizar a individualidade de uma obra, de um autor, de um período, de uma literatura nacional”,30 seria um organon de métodos. Essa postura eclética favorece a observação da obra literária como elemento cultural complexo, como já comentamos, o que facilita sua função de operador reticular. Desse modo, os critérios considerados extraliterários por alguns críticos e estudiosos – reivindicações de grupos (minorias) ou de nações (as antigas colônias) – só seriam vistos como tal se desprezássemos o fato de que a Literatura não deve ser vista desvinculada do seu contexto político-histórico-socioeconômico. Por fazer parte da cultura, ela existe no contexto em que é produzida e/ou recebida, de tal forma que tais critérios fazem parte da própria Literatura. A manutenção do cânone não pode, portanto, ser baseada em um grupo de críticos que recusam às minorias o direito de se fazerem representar no cânone literário. Essa posição é sempre ideológica e representativa de um setor da sociedade que deseja consagrar as obras consideradas importantes para a sua representatividade como coletividade.




    1.1.3 Literatura e cultura




    A análise da consagração da Literatura como aqui é proposta contempla a tentativa de compreensão dos processos que hoje divulgam e consagram autores e obras na cultura em que se inserem seus leitores. Por considerarmos a Literatura como parte da cultura e, por isso, sujeita aos elementos pertencentes a ela, decidimos pensar a cultura a partir de seus significados mais elementares e, nem por isso, menos complexos, encontrados no dicionário, começando por elucidar o seu conceito.




    Cultura. [do lat. cultura.] S.f. 1. Ato, efeito ou modo de cultivar. 2. V. cultivo (2). 3. O complexo dos padrões de comportamento, das crenças, das instituições e doutros valores espirituais e materiais transmitidos coletivamente e característicos de uma sociedade; civilização; (...) 4. O desenvolvimento de um grupo social, uma nação, etc., que é fruto de um esforço coletivo pelo aprimoramento desses valores; civilização, progresso: A Grécia do século V a.C. atingiu o mais alto grau de cultura de sua época. 5. Atividade e desenvolvimento intelectuais; saber, ilustração, instrução: Ministério da Cultura; a cultura do espírito. 6. Apuro, esmero, elegância.31




    As acepções 1 e 2 são úteis para que repensemos os espaços legitimados para a preservação das obras e dos autores considerados de valor para a cultura. Indicar para estudo, estabelecer estudos teóricos e críticos sobre as obras e autores da Literatura significa estabelecer uma espécie de cultivo. Assim, os estudiosos, professores e alunos promovem a produção de frutos dessas obras, de modo a mantê-las em constante debate e reprodução, uma vez que a repetição da leitura produz novos sentidos e tende a causar o efeito de eco necessário à canonização e à sua apropriação por outros escritores e poetas, processo caro aos critérios de produção da paródia, da paráfrase, da bricolagem, da citação e do pastiche. A repetição da leitura da obra torna-se uma espécie de semeadura em campos diferentes e diversos, porque o público leitor se altera com o tempo e as condições de produção de sentido da obra também se tornam diferentes.




    Podemos pensar a institucionalização da obra literária, a partir dos atributos da acepção 3, como um complexo de padrões de comportamento advindos das instituições e como valores transmitidos coletivamente, característicos de uma sociedade. A Literatura de um povo deve atender a tais elementos definidores da cultura, uma vez que fazem parte dela. Por ser ela um importante instrumento mantenedor e revelador cultural, o contato do leitor com a obra é um ato, em princípio, isolado, mas o seu conhecimento transmite-se coletivamente pelo contato de leitores vários com a mesma obra, sendo a Literatura, então, representativa dessa coletividade, assim como o complexo de padrões de julgamento, divulgação, valorização e escolha das obras. Dessa forma, ela teria elementos característicos da sociedade que a elegeu e que suas obras e autores representam.




    É inegável que a Literatura faz parte da cultura e não pode ser pensada sem os valores que se definem como cultura. Assim, a acepção 4, que considera cultura o desenvolvimento de um grupo social ou de uma nação como “fruto de um esforço coletivo pelo aperfeiçoamento desses valores”, confirma que a manutenção de uma Literatura viva, estudada e aprimorada deve ser resultado de esforço coletivo. Nessas duas acepções (3 e 4), a ideia de coletividade norteia o caráter da cultura e pode ser aplicada à Literatura; por isso, a ideia de Literatura como representação da coletividade será um argumento importante neste trabalho.




    O conceito de cultura como “atividade e desenvolvimento intelectuais, saber, ilustração, instrução”, da acepção 5, também é útil para se entender a relação do cânone literário com a cultura, pois a Literatura tem sido conservada pelos meios intelectualizados que têm interesse em estimular a sua demanda por parte de leitores avaliados enquanto sujeitos instruídos. É com o intuito de se validar a inserção do candidato no curso superior e na cultura legitimada que as obras literárias canônicas são indicadas para a seleção do vestibular e, também, trabalhadas no Ensino Fundamental e Médio. Assim, a Literatura auxilia na composição do conteúdo das disciplinas a serem cursadas e faz parte das provas do vestibular, constituindo-se como cultura validada oficialmente pela tradição. Os paradigmas de seleção das obras e dos autores observam, então, aquilo que a academia considera como exemplar para a obra literária. Noutras palavras, a cultura letrada cria seus próprios mecanismos de aceitação de novos discípulos, de modo que as obras canônicas sendo vistas como cultura socialmente consagrada, constituem os meios pelos quais essa mesma cultura se preserva, expande-se ou se contesta a si mesma.




    Não se pode desprezar, ainda, a concepção de cultura como “apuro, esmero e elegância” – acepção 6 – como aplicável também à Literatura, pois nesses aspectos é que se observam as especificidades estéticas do literário. A expressão literária tem como um dos seus componentes a expressão diferenciada da linguagem e dos sentidos, de forma mais elaborada do que aqueles expressos de modo referencial e, por isso, ela é apurada e esmerada com elegância, pois, assim, pode-se caracterizar como arte e provocar a sedução estética. Além disso, até as obras que causam estranhamento, em rebeldia consciente e proposital contra o apuro, o esmero e a elegância tradicionais acabam, também, por ser canonizadas, como é o caso dos rebeldes modernistas da primeira fase que hoje são tomados como modelares. Literatura e cultura se pautam por elementos idênticos; por isso, ambas são indissociáveis. Quando os hábitos culturais de uma coletividade se alteram, os objetos artísticos aí produzidos também passam a dialogar com tais alterações e a refletir sobre elas. Desse modo, “apuro, esmero e elegância” são valores que podem ser mudados. Para Terry Eagleton,




    “Valor” é um termo transitivo: significa tudo aquilo que é considerado como valioso por certas pessoas em situações específicas, de acordo com critérios específicos e à luz de determinados objetivos. Assim, é possível que, ocorrendo uma transformação bastante profunda em nossa história, possamos no futuro produzir uma sociedade incapaz de atribuir qualquer valor a Shakespeare. Suas obras passariam a parecer absolutamente estranhas, impregnadas de modos de pensar e de sentir que essa sociedade considerasse limitados ou irrelevantes.32




    É conveniente pensar que estabelecer para a Literatura valores desvinculados da cultura que ela representa significa atender a anseios não-coletivos, que podem levar ao seu desconhecimento ou estranhamento pela coletividade e à sua condenação ao esquecimento. Os próprios critérios de definição do que é ou não Literatura contribuem para a exclusão de obras e autores cujas características não se enquadram nos pressupostos que tentam elaborar sua distinção. Warren e Wellek, depois de exaustivamente tentarem diferençar Literatura e não-Literatura, concluem:




    Todas estas distinções entre literatura e não literatura que discutimos – a organização, a expressão pessoal, a realização e a exploração do meio de comunicação, a ausência de objetivo prático e, evidentemente, a ficcionalidade – são a reafirmação, adentro de um quadro de análise semântica, de velhos termos estéticos na comunidade da variedade, contemplação desinteressada, distância estética, enquadramento, e invenção, imaginação, criação. Cada um desses termos descreve um aspecto da obra literária, um traço característico das suas direções semânticas. Nenhum é satisfatório em si próprio.33




    A determinação de valores estéticos depende intrinsecamente da cultura a que se refere o objeto em questão e, se definidos a priori, são passíveis de revisões que atendam às alterações culturais.




    A relação entre cultura e cânone literário pode ser estabelecida também por meio da discussão de Alfredo Bosi, a respeito do que se compreende como cultura. A partir dos conceitos etimológicos de colo (eu moro, eu ocupo a terra) e de cultus (campo que já fora arroteado e plantado por sucessivas gerações de lavradores, ou denominação da plantação, ou ainda, o que se trabalha sobre a terra – a plantação – e sob a terra – enterro dos mortos, ritual em honra dos antepassados), Alfredo Bosi procura entender o processo de colonização associado ao processo de aculturação. A colonização, para ele, é um projeto totalizante, cujas forças motrizes poderão sempre ser buscadas no nível do colo: ocupar um novo chão, explorar seus bens, submeter seus naturais.




    Cultura aproxima-se, então, de colo, enquanto trabalho, e distancia-se, às vezes polemicamente, de cultus. O presente se torna mola, instrumento, potencialidade de futuro.(...) Aculturar um povo se traduziria, afinal, em sujeitá-lo ou, no melhor dos casos, adaptá-lo tecnologicamente a um certo padrão tido como superior.34




    Se pensarmos na instauração do cânone literário apenas como um processo de aculturação, estaríamos revivendo a ingênua indignação de Policarpo Quaresma e recusando uma memória alheia que, bem ou mal, foi por nós apropriada, de forma antropofágica e muitas vezes mesclada às culturas indígenas e africanas. Rigorosamente, esse cânone constitui um grande acervo cultural do país e não pode ser desprezado, mas ressignificado por outras leituras, que questionam as hierarquias rígidas entre os textos e reivindicam um espaço de expressão para as vozes desprestigiadas por séculos de imposição cultural européia. Nesse caso, trata-se do retorno do recalcado e da abertura para a manifestação livre e democrática das grandes diferenças de que, rigorosamente, é composta a nação brasileira.




    Por isso, pensando com Bosi, cultura “supõe uma consciência grupal operosa e operante que desentranha da vida presente os planos para o futuro”.35 Nesse sentido, essa consciência é percebida na aceitação coletiva das obras literárias, inclusive tornando-se elemento importante para que tais obras possam manter-se no futuro e, assim, passar a fazer parte de certo consenso cultural.




    Desse modo, as formas contemporâneas de se compreender a cultura têm alterado a relação da crítica com o cânone literário e levado à revisão de seu papel. A permanência dos grandes escritores do cânone ocidental, nos campos da edição e da difusão de suas obras, deve-se a múltiplos fatores, dentre eles, “o empenho dos escritores críticos modernos em mantê-los presentes nos debates literários e em comunicá-los aos mais jovens”,36 e isso é, realmente, como já vimos, extremamente importante para a manutenção da cultura literária. No século XX, “o cânone modernista alcançou certo consenso entre os especialistas de literatura e leitores bem informados”,37 embora, no novo milênio, tal concordância esteja sendo modificada, em função das perspectivas multiculturalistas. Isso se observa porque esse consenso não atende às demandas de países como o Brasil, nem se pode conformar ao modelo de cultura atual. “Informar” significa dar forma ao que é informe, colocar em forma. Ao mesmo tempo, informar é instruir, ensinar. Porém, colocar em forma única a produção artística de culturas híbridas significa incorrer no risco de se ter de aparar arestas, amputar ramificações, delimitar margens de contingência para o enquadramento na forma, atos esses de difícil aplicação sem uma evidente exclusão de diferenças e peculiaridades próprias da nossa heterogeneidade cultural. Se pressupusermos padrão e consenso, seremos contrariados por uma paradoxal hegemonia que apresenta a dissensão, a dispersão e a diluição de margens e fronteiras como normas.




    Como estratégias para escolha e abordagem das obras, cujo público são os alunos do Ensino Fundamental e Médio, os vestibulandos e os acadêmicos prioritariamente, os críticos, os teóricos e os professores empenham-se em intermediar o acesso às leituras, por meio de manuais, aulas, palestras e debates, com o objetivo de prepará-los para se adequarem ao padrão considerado culto. Assim, estamos frente a um tipo de leitor, em um contexto especial, e lidamos com uma leitura de exceção, realizada em situação de modelagem e nem sempre como ato prazeroso. A Literatura, nesse caso, não se apresenta como entretenimento, participação e prazer, mas como instrumento de cognição e de avaliação. Pensamos que, se dependesse do desejo livre dos leitores, outras escolhas para o vestibular poderiam surgir. As três fases de entrevistas realizadas com 402 vestibulandos da UFMG e da PUC-Minas, nos vestibulares de 2005, objetivaram nosso interesse de observar essa demanda e de obter informações para discuti-la e compará-la a outras listagens, entre elas, a de obras e autores indicados para os concursos vestibulares das universidades citadas (no período de 1970 a 2006) e a dos livros didáticos38.




    A velocidade e a diversidade com que circula a informação contemporânea, e as formas de acesso a ela, por meio das várias mídias, colocam-nos diante de uma questão polêmica: há tempo para se ler Literatura? Pesquisadores como Letícia Malard, Leyla Perrone-Moisés e Regina Zilbermam denunciam que se lê cada vez menos, demonstrando, assim, preocupação com o destino do leitor da Literatura canonizada, neste novo milênio. Sendo tal manifestação artística um bem cultural que se mantém privilegiadamente pelo ato da leitura, mas sendo o acesso ao cânone cada vez mais difícil, a reflexão dessas estudiosas conduz ao temor de que o cânone possa desaparecer. No entanto, essa é uma velha preocupação. Machado de Assis, em seu tempo, já denunciava a precariedade das leituras: “Feitas as exceções devidas, não se lêem muito os clássicos no Brasil. Entre as exceções poderia eu citar até alguns escritores cuja opinião é diversa da minha neste ponto, mas que sabem perfeitamente os clássicos. Em geral, porém, não se lêem, o que é um mal”.39




    Tais reflexões surgem porque as discussões em torno do conceito de cultura nos conduzem a uma mudança de posição em relação ao modo como o saber pode ser adquirido. A grande rede de conhecimento disponibilizada pela mídia – televisão, internet e multicanais, entre outros – e a rapidez com que as informações se disseminam, tanto globalizam momentaneamente a informação quanto a transformam, oferecendo ao leitor novas possibilidades de escolha que não apenas a leitura via letra. Consequentemente, isso interfere na composição de novas sensibilidades e de outras percepções estéticas, diferentes dos padrões estabelecidos pelos acadêmicos. Espera-se da escritura deste novo milênio, conforme Calvino,40 que seja leve, rápida, exata, múltipla, consistente, que tenha visibilidade, e que possa seduzir o leitor. Para se chegar aos pressupostos necessários à boa recepção da obra, Calvino inspira-se em escritores canonizados, em cujas obras se percebem tais elementos. Assim, faz sentido pensar sobre o papel do cânone na era do consumismo indiscriminado, em que se privilegia a informação de massa em detrimento da restrita cultura elitizada. Devendo as obras literárias atenderem ao interesse do público resultante desse processo, é preciso observar se aquelas que não atendem aos anseios da cultura de massa continuam sendo lidas e, portanto, que estratégias a academia utiliza para manter a leitura dos clássicos, tão distantes do contexto cultural do leitor contemporâneo.




    A tradição manda que se leia o cânone, e o multiculturalismo possibilita que a leitura desse cânone seja feita de diferentes modos, dado o reconhecimento das várias culturas e a relação da Literatura com a cultura geral e, por isso, com outras áreas do saber humano e de sua disseminação. Para Eliot, “se a única forma de tradição, de legado à geração seguinte, consiste em seguir os caminhos da geração imediatamente anterior à nossa, graças a uma tímida e cega aderência a seus êxitos, a tradição deve ser positivamente desestimulada”.41 A releitura da tradição deve renovar seus valores e atualizá-los para as gerações contemporâneas.




    Hoje, por meio do comparatismo, a relação da Literatura com os demais produtos culturais do nosso tempo amplia e complexifica seus significados, e essa arte se torna objeto complexo, engendrada a partir de um pensamento transcultural e transdisciplinar, dado seu grau de simulação de mundos e de interferência nos modos de ser e de pensar humanos. Sendo uma das mais antigas práticas culturais, ela se constitui como instrumento de arquivo da história e da memória coletiva, ao mesmo tempo em que reflete sobre o humano e não raro tem sido usada como forma de ensinamento nas várias modalidades do saber. A Literatura passa a ser um objeto complexo, em diálogo com a cultura e se manifesta por meio da linguagem oficial, como um campo amplo de saberes e de diálogo entre os humanos. Desprezar essa peculiaridade desse tipo de arte é amputar-lhe as abrangências com que, provavelmente, ela se imortalizou enquanto expressão humana de reflexão sobre o humano, desde seus primórdios e em todos os tempos.




    Ver a tradição, portanto, com os olhos do passado é uma forma limitada de pensar as formas de processar o saber humano. É limitada, segundo Eliot, porque a tradição implica um significado muito mais amplo, pelo fato de ela não poder ser simplesmente herdada. Se alguém a deseja, deve conquistá-la através de um grande esforço interativo. Por isso, entendemos com Eliot que a tradição literária opera-se por meio do cânone. E que o culto à obra literária deve implicar não a sua caducidade, mas a sua presença. Essa ideia de sincronismo, para a tradição, leva-nos a concordar que “nenhum poeta, nenhum artista tem sua significação completa sozinho. Seu significado e a apreciação que dele fazemos constituem a apreciação de sua relação com os poetas e os artistas mortos”.42 Compreendendo a tradição dessa forma, torna-se possível aliar-se o velho ao novo porque “a novidade é melhor do que a repetição”, mesmo quando o que se processa parece ser a repetição. Assim, se leitor e Literatura não interagem, e se a Literatura se apresenta diversa do leitor, de modo a não causar a ele a sensação de pertencimento, esta se tornará incompreendida, poderá ser apagada da memória e condenada à caducidade, ao limbo.




    Repensar a Literatura a partir da cultura possibilita, portanto, a releitura e a valorização não só de obras novas, mas também de obras já esquecidas ou não tão evidenciadas. As obras canônicas formam uma ordem ideal entre si que “só se modifica pelo aparecimento de uma nova (realmente nova) obra entre elas”.43 Porém, a percepção de uma obra nova só pode ser alcançada se desviarmos nosso olhar das impregnações tradicionalistas e centralizadas, tanto na revisão das obras do passado fadadas à incompreensão e ao esquecimento, quanto às do presente, mergulhadas na sua assustadora novidade.




    Em virtude das transformações operadas pela difusão da informação em escala planetária, o rompimento do isolacionismo cultural redimensiona a identidade das tradições comunitárias, urbanas ou rurais, até o limite extremo do apagamento de seus traços diferenciais. A ação de retomada dessas tradições locais intervém nesse processo enquanto ato de recuperação mnemônica que visa opor-se à noção de unidade cultural uniforme e centralizadora, abrindo caminho para a individualização de práticas localizadas e diferenciadas.44




    Assim, textos que relatam o efêmero e o individualizado tendem também a ser valorizados pelo leitor. As aberturas de fronteiras que o conhecimento diversificado e/ou aprofundado possibilitam propiciam o reconhecimento de valores diferentes. Também a inter-relação da Literatura com outros tipos de arte, como o cinema, o jornalismo, a história, dentre outras expressões, contribui para que determinados críticos se preocupem com a defesa da especificidade literária. Para Wander Melo Miranda,




    a perda da hegemonia da literatura na civilização da imagem e do espetáculo acarreta mudanças na própria constituição do texto e no seu espaço de circulação social; o objeto literário, como as máquinas com que interage, passa a armazenar e produzir energia em quantidade e qualidade suficientes, para manter o circuito textual em operação.45




    Essa perda de hegemonia dos modos de conhecimento do texto literário por meio do livro precisa ser relativizada e não pode ser interpretada apenas como desinteresse pelos vários elementos que constituem o literário, porque diversos recursos semióticos interferem no surgimento de outros tipos textuais largamente consumidos. Quando os indivíduos ouvem as letras de músicas e veem adaptações de obras literárias para telenovelas, filmes e minisséries, mantém-se o contato, embora diferenciado, com o literário e com a ludicidade e o prazer, funções apropriadas da Literatura, dentre as quais, incluímos a evasão, o jogo, a catarse e o conhecimento, se considerarmos que tais produções também são formas de disseminar os diversos textos literários. Porém, faz-se necessário que uma nova percepção dos elementos definidores da composição do literário seja discutida pelos críticos e teóricos, para que não se percam as nuances desse tipo de relação da Literatura com a cultura e com o saber contemporâneo e, dessa forma, seja possível compreender a dupla via entre Literatura e outros sistemas semióticos.




    O jovem identifica-se melhor com o texto de seu tempo, produzido no seu tempo ou pelo menos mais próximo dele, porque a interatividade processa-se de forma imediata e dá a ele a satisfação de circular por um “ambiente” conhecido. Pensamos que a ausência de identificação com as obras canônicas do passado provoca no jovem a sensação de impotência e de desinformação, e causa indisposição para com a leitura dos textos indicados pela escola porque, diante da necessidade da auto-afirmação frente a um dos passos mais decisivos de sua vida – inserção na cultura letrada – encontra-se a Literatura, que é vista como uma barreira para o seu sucesso: passar no vestibular, uma das mais esperadas conquistas de uma grande maioria dos jovens. Além disso, os produtos culturais disseminados pela indústria cultural utilizam tipos de interação diferentes daqueles usados pela prática de leitura da Literatura, e o ato de ler em livros passa a ser contextual, artificial, situalizado e, por isso, cada vez mais reduzido.




    É claro que um objeto não representativo de nosso desejo de consumo pode não se nos apresentar como prazeroso. Calhamaços como os da série Harry Potter de J. K. Rowlling são devorados pela juventude que é seduzida pela forma de produção e pelo tipo textual, com o qual se identificam, sem a preocupação de conceituar tais livros como literários ou não-literários. Porém, os vestibulandos citam, nas entrevistas realizadas, em sua maioria, o cânone. Por isso, é pertinente pensar que a Literatura é uma manifestação cultural. O texto, hoje, passou a ser julgado por pessoas com pensamentos e formações diferentes, com modos diferentes de ver a cultura, e acreditamos que tal fator não desestabiliza o cânone – pelo contrário, ele passa a ser utilizado para fins diferentes, com diferentes objetivos de pesquisa e, dessa forma, com possibilidades de ser mais lido e mais largamente explorado. Por tudo o que já discutimos, entendemos que delimitar espaço específico para a Literatura é delimitar espaço específico para a cultura, o que não pode ser feito sem que os aspectos próprios da contemporaneidade sejam abalados.




    Explorando o comparatismo, se pensarmos com Van Tieghem46 a metafórica situação intervalar da Literatura Comparada como sua característica essencial, é possível que compreendamos melhor seu papel decisivo no momento em que se escolhem as obras para leitura e, principalmente, no momento em que são cobradas e se permitem variados debates sobre elas. Esse processo de transladação de sentidos da obra para o leitor, já que constituem um conjunto, sofre, muitas vezes, a intermediação dos professores, dos críticos que elaboram os estudos e dos organizadores dos livros didáticos e apostilas, de forma sistemática, uma vez que o conhecimento de Literatura é determinado pelos Parâmetros Curriculares Nacionais como um dos conteúdos a serem aplicados no âmbito escolar. Esse importante espaço de contexto diário configura-se como um dos mais apropriados na democratização da Literatura canônica e não-canônica, porque possibilita o diálogo entre diversas representatividades do povo. “Todas as obras literárias, em outras palavras, são ‘reescritas’, mesmo que inconscientemente, pelas sociedades que as lêem; na verdade, não há releitura de uma obra que não seja também uma ‘reescritura’”.47 A escola, como meio cultural democrático, concentra as diversidades com que se constitui a população e, ao invés de atuar apenas como espaço modelar pode, na verdade, possibilitar a exposição, a compreensão e a prática da divergência, por meio do conhecimento dessas mesmas divergências com que se constitui o todo de uma nação.




    Nesse espaço intervalar, diálogos arquiváveis e anarquiváveis,48 do ponto de vista físico, entrelaçam-se. As leituras em sala de aula e os debates sobre as obras parecem apontar para a importância do anarquivado nos contextos diários, nos quais as diversidades são contempladas e podem ser vivenciadas e discutidas. Além disso, a Literatura também parece ser o espaço privilegiado para que essas simulações possam ser encenadas pelo sujeito pós-moderno, tanto por quem escreve como por quem lê. Isso construiria o capital cultural de cada um na preservação da cultura e na construção e reconstrução da memória no presente. Sem esse capital, a Literatura pode não ser tão bem aproveitada porque “toda escrita ficcionaliza o seu leitor. E todo leitor acumula um repertório de pré-noções e é munido deste aparato que se acerca de um texto, com o qual o seu conjunto de expectativas passará a atritar”,49 constituindo essa dupla via como o próprio modo de ser desse tipo de patrimônio.




    Wander Melo Miranda entende a pós-modernidade como a possibilidade da reescrita da modernidade a partir da escrita do passado, não como repetição, mas como forma de alterá-lo no presente, com os argumentos do presente. Essa presentificação, de que nos fala também Eliot, possibilita a manutenção da tradição, diferentemente dos parâmetros do século XIX e da modernidade, pois a pós-modernidade marca-se por uma atenção maior para com o presente e um desejo de viver intensamente o agora e o aqui. Desse modo, o contexto diário é o espaço das interlocuções e também de arquivo e de anarquivo, porque a tradição e a identidade se constroem no duro agon pela sobrevivência e pela garantia de duração. Por esse motivo também é que a representação temporal não pode ser fluida e contínua, comumente arquivada nos documentos que registram a história: arquiva a memória diferenciada, o comum, e anarquiva o diferente que se mantém na fronteira e cuja identidade não se configura como o que se deseja uno.




    Um constructo anarquivado é apresentado pelo sujeito coletivo, formado por recortes e cacos que se emendam diversamente e não é mais possível o uno, o como um, o comum. A opinião sobre as obras e o modo acadêmicos de lidar com o texto literário diferem do modo como o leitor não especializado lê o texto. O programa apresentado no livro didático e nos manuais de vestibulares mostra que o jovem precisa ser inserido nessa cultura de forma escolástica. É necessária uma aculturação, indicada como pré-requisito, que deve ter sido adquirida até o término do Ensino Médio e quase sempre tem que ser complementada pelos cursinhos pré-vestibulares.




    Se a tradição é renovada no diálogo cotidiano, possibilitando a celebração das diversidades e a compreensão de mundo do sujeito contemporâneo, as obras literárias em questão acrescem-se de sentidos e recebem o aval para continuarem suas trajetórias de agregar valores a si e ao leitor que as experimenta. “A cultura estética é uma cultura de fronteiras e, por isso, pressupõe uma atmosfera cujo clima seja favorável à confiança profunda que instaura condições de vida”.50 Num sistema transcultural, como é o caso do modo de ser da tradição contemporânea, as práticas anarquivadas de lidar com o texto literário podem significar muito para a relação de pertencimento dos leitores com as obras literárias da sua cultura: podem significar o processo silencioso de construção da coletividade e do imaginário que escapa ao controle e ao arquivo.




    O culto ao cânone contém a importante manutenção de uma memória coletiva diferenciada que é parte da cultura. O sujeito globalizado, marcado pelas diversidades culturais e pela velocidade com que os diferentes objetos culturais transitam pelo espaço comum, não pratica apenas o que é compreendido como memória coletiva diferenciada. As encenações cotidianas se processam também fora dessa coletividade diferenciada e dos acórdãos institucionais.




    Consubstanciada também pela interdisciplinaridade e pelo transculturalismo, a Literatura Comparada não perde de vista as diversas fundamentações teóricas que surgem como contribuição para a compreensão do objeto literário. O trânsito interdisciplinar, que contraria e causa mal-estar àqueles que, de forma mais conservadora, encapsulam o texto, sob a pretensão de proteger a Literatura dos critérios “extraliterários” de leitura e de interpretação, fortalece o texto literário e lhe dá maior alcance e vitalidade. Assim, é pensando a Literatura Brasileira como um produto coletivo da cultura brasileira que nossas discussões serão estabelecidas nesta Tese. E aqui também deixamos clara nossa consciência de que, considerando a Literatura como um tipo de cultura em trânsito e em constantes diálogos com a coletividade, acreditamos ser possível repensar o cânone e as demais obras que compõem a Literatura, com o intuito de propor seu uso e sua divulgação de modo mais democrático, a partir dos outros espaços em que ela pode ser disseminada, por ser um bem cultural.




    Se a Literatura é uma espécie de pensamento elevado muito importante nas práticas humanas de simular a realidade e com ela conviver, acreditamos que essa importante atividade cultural, por ser uma prática muito antiga de manter a memória em todas as comunidades, deve ser valorizada também como forma de disseminar o saber e a ciência, de forma muito prazerosa, por isso, de modo mais efetivo, por lidar com a sensibilidade humana.




    Esses aspectos apontados em nosso trabalho apenas servem para manter a discussão sobre o papel da Literatura como elemento de unificação do diverso, do disperso e do fragmentado modo de lidar com o conhecimento. Para Weil, “a arte procura não só refletir em muitos aspectos a produção científica e tecnológica como também os materiais que são produtos da tecnologia científica”.51 Desse modo, percebemos que a arte pode lidar efetivamente com o saber em rede como hoje ele se processa, oferecendo-se como fronteira transmigratória de saberes e de cultura, como ponte transgressora dessas mesmas fronteiras, como o é a Literatura.




    Portanto, se a não-separatividade entre as áreas de conhecimento já era praticada pelos pré-socráticos e já fazia parte da experiência transpessoal dos místicos de todas as tradições culturais, a transdisciplinaridade potencializa as ações favoráveis para um debate mais evidente e efetivo das práticas de se lidar com esse conhecimento. Daí concluímos que é proveitoso pensar a Literatura como importante operador reticular do conhecimento e da cultura, como inestimável instrumento de reflexão sobre a prática dos saberes diversos e que, além disso, ainda funciona como arquivo de dados sobre a alma humana: suas angústias, suas obsessões, seus sofrimentos, sua dor, seu prazer e seus comportamentos diante dos questionamentos sobre si mesma e o mundo em que vive.




    1.2. ESPAÇOS CONTEMPORÂNEOS DE DISSEMINAÇÃO DA LITERATURA BRASILEIRA




    Algum tempo hesitamos sobre o modo como começaríamos a discussão sobre os espaços nos quais a Literatura hoje circula, nosso principal objeto de estudo nesta tese. Por




    vezes lançamos mão de epígrafes esclarecedoras que nos norteariam o rumo, até que nos veio às mãos uma edição da revista semanal Veja de 23/02/2004. A reportagem, intitulada “Senhora dos best-sellers”- uma referência clara à bem sucedida novela do horário nobre, Senhora do destino – traz o lead: “A televisão – com a Rede Globo à frente – é uma das grandes vendedoras de livros no país”.52 Isso reforça a nossa constatação de que as obras literárias adaptadas para telenovelas, filmes e minisséries tendem a aparecer, imediatamente, nas listas dos livros mais vendidos em canais de comunicação como as revistas semanais, por exemplo. Mesmo que concordemos com Maria Adelaide Amaral, cuja opinião é a de que “a maior parte das pessoas compra os livros para saber o que vai acontecer nos próximos capítulos”,53 não podemos desconsiderar que o contato com a história narrada está sendo feito, e de modo preferencial, por meio da leitura em livro.




    O fato de Mad Maria, de Márcio Souza, nessa mesma revista, estar no sexto lugar e pela terceira semana na lista de Os mais vendidos, no mesmo momento em que essa obra é adaptada pela Rede Globo, mostra como a apresentação da obra literária por outros meios semióticos pode despertar o interesse por sua leitura e conhecimento. Na terceira semana de exibição da minissérie, o livro alcançou um número de vendagem de 80 mil exemplares, segundo a mesma reportagem. A ideia de que esse tipo de contato com a obra literária não é proveitoso, dado que se pressupõe que esse se deve dar pela leitura alfabética, impede que se tirem melhores proveitos dos recursos interartes. Resultados de nossa pesquisa comprovam que esse não é um fato isolado. Programas e quadros de televisão consubstanciados em livros aparecem na lista dos mais vendidos, como confirma a reportagem citada, ao mencionar as obras A fantástica volta ao mundo, de Zeca Camargo, e Jornal Nacional – A notícia faz história. Personalidades “globais” também vendem muito quando publicam; é o caso de Arnaldo Jabor, Pedro Bial, Zeca Camargo e Drauzio Varela.




    Também na lista semanal de Os livros mais vendidos da revista Época, o evento acontece. Mad Maria estava há quatro semanas na lista, que apresentava, ainda, livros como Amor é prosa, sexo é poesia, Por um fio e Roberto Marinho, de Arnaldo Jabor, Drauzio Varela e Pedro Bial, respectivamente. Isso leva a crer que essas formas de divulgação da obra literária precisam ser pensadas melhor e mais bem discutidas. Do mesmo modo, os espaços de canonização já oficializados, tais como a escola, os livros didáticos, os teóricos e as academias, também precisam ser revisitados.




    1.2.1 A eleição de cânones literários e os meios alternativos de sua divulgação




    Sabe-se que há vários fatores contribuindo para a eleição do cânone literário. Não podemos, aqui, perder de vista que se elege como cânone, inevitavelmente, a obra realizada por meio do registro escrito na forma culta da língua que, na maioria das vezes, recusa a cultura popular manifesta pela oralidade. Desse modo, institucionaliza-se o cânone por meio de um suporte autorizado, no caso, o livro. É inegável o valor canônico desse tipo de arquivo e de suporte da obra literária, que permanece insubstituível em plena revolução tecnológica da cultura audiovisual. Porém, um dos elementos que definem uma cultura é o armazenamento de informações para posterior utilização, seja por meio da escrita ou de recursos orais. A poesia grega construiu-se na oralidade e nela também se manteve, mesmo após o surgimento do código escrito. Hoje, certos pontos de vista já são, felizmente, aceitos em geral pelos estudiosos, incluindo a eliminação de preconceitos com relação às culturas não-letradas, o reconhecimento das marcas da oralidade presentes em toda a Literatura grega arcaica, de Homero aos trágicos, ou a importância que têm, nos poemas homéricos, os recursos mnemônicos para a preservação e a transmissão do patrimônio cultural.




    No Brasil, o Repente, a Cantoria, a Baionada e a canção popular em geral, surgidos depois da escrita, têm tido um tratamento diferenciado, principalmente por parte da crítica especializada. Para essa tradição oral ser lida pela academia, ela necessitou de se inscrever, também, na tradição da escrita, e mesmo a aceitação de letras de música como poesia encontra restrições e resistência por parte dos críticos de Literatura. Quanto à Literatura de Cordel, que já nasce sob forma escrita, ela passa a figurar dentro de obras canônicas que dela se apropriam, como se entende pelo comentário de Maria Ignez Ayala:




    Grandes escritores como Manuel Bandeira, Mário de Andrade e João Guimarães Rosa, cada qual à sua maneira e por diferentes caminhos, captaram o processo de hibridação da literatura e da cultura popular brasileira e o guardaram, sem alarde, no miolo de sua criação.54




    Para Ayala, a Cantoria possui aspectos canônicos porque é uma forma oriunda da tradição. E um dos atributos básicos do cânone é afirmar a tradição. No entanto, Patativa do Assaré e Catulo da Paixão Cearense, grandes expoentes de padrões escritos da oralidade, mantêm-se no anonimato frente às novas gerações letradas. Nesse caso, observa-se que o cânone confirma apenas um tipo de tradição, ou seja, que ele é seletivo. Nesse cenário, a indicação de Patativa do Assaré para o vestibular de 2006 da UFMG constitui-se numa renovada iniciativa da academia que autoriza e endossa sua leitura.




    Diante da grande oferta de meios que privilegiam a informação em tempo real, as novas gerações compreendem melhor os enunciados, quando esses lhes chegam por meios audiovisuais. Esse novo tipo de consumidor de cultura interage preferencialmente por meio da visão e da audição. Assim, as obras literárias apresentadas de forma multimidiática tendem a alcançar um número maior de receptores, por um processo que se torna coletivo e que difere da leitura textual como ato individual e solitário.




    Dentre os vários espaços de veiculação e consagração de autores e obras de Literatura Brasileira, consideramos relevante salientar a música, os meios de comunicação de massa, tendo à frente a televisão e os espaços legitimados das faculdades por meio dos vestibulares, dos concursos literários e das escolas de Ensino Fundamental e Médio. Por meio de uma rede hipertextual, em que interagem os meios culturais considerados oficiais e os meios culturais de massa, a consagração e a disseminação da Literatura Brasileira são processadas em vários tipos de suportes. Nesta Tese, apresentaremos como se organizam alguns desses espaços de veiculação da Literatura, a saber: 1) a Música Popular Brasileira; 2) os meios de massa; 3) os espaços escolares.




    1.2.2. A letra na mídia: grandes vendagens e novos processos de canonização




    A cultura de massa constitui um forte espaço de divulgação de Literatura, embora saibamos que nem todo best-seller é, necessariamente, um best-reader, e que nem todo best-reader ou best-seller fazem parte do cânone acadêmico. Paulo Coelho, por exemplo, apesar de alcançar índices consideráveis de vendagem e de leitores, no Brasil e no exterior, com tradução para vários idiomas, não é comumente lido pela crítica especializada. Já Jorge Amado, outro campeão de venda e de tradução, encontra-se em patamar diferenciado de canonização. Causou polêmica nos meios de comunicação a cogitação de Zélia Gattai e Paulo Coelho para o concurso à cadeira de Jorge Amado na Academia Brasileira de Letras (ABL), mesmo não sendo essa instituição espaço tão privilegiado quanto os vestibulares, no processo de consagração de obras e autores. A consagração, pela ABL, pode ser considerada diferente da realizada nos meios universitários, pois tanto Paulo Coelho quanto Zélia Gattai hoje lá estão, enquanto as faculdades os lêem pouco. Ao que tudo indica, quem exerce o papel canonizante de obras e autores, na atualidade são, principalmente, os professores e pesquisadores das faculdades de Letras e a imprensa especializada na matéria.




    Há, porém, à revelia desse tipo de aval autorizado, fenômenos de venda e aceitação pública, como Paulo Coelho e outros, que ocupam, ao lado de autores considerados “sérios”, o mesmo lugar nas revistas de circulação semanal como Veja e Época – o de mais vendidos. Conforme assinala Beatriz Rezende, “o fenômeno de vendas nacional e internacionalmente chamado Paulo Coelho colocou uma marca de confusão nas avaliações depois de o autor ser canonizado pela Academia Brasileira de Letras”.55




    Contudo, se existem “possibilidades (ainda) limitadíssimas de uma cultura popular preencher o lugar ocupado pela cultura erudita”,56 é provável que isso também seja válido para a cultura de massa. Com o avanço ilimitado dos meios de comunicação e das estratégias de marketing e com o surgimento de publicações novas e variadas, percebe-se que a competição da cultura de massa com as formas elitizadas de manifestação artística é um fato constante. Mesmo assim, embora Paulo Coelho tenha sido o primeiro escritor brasileiro a ter uma obra lançada simultaneamente em 83 países, sendo reportagem de capa das revistas Veja (23/03/2005), Época (21/03/2005) e ISTOÉ (23/03/2005), a crítica especializada se pronuncia pouco sobre o assunto. Na capa da revista ISTOÉ, a manchete “Paulo Coelho, o escritor brasileiro que mais vende no mundo lança O Zahir em 83 países, com tiragem inicial de oito milhões de exemplares” representa um marco ainda não conquistado por nenhum outro brasileiro. Tal reportagem ocupa oito páginas e o editorial da edição é dedicado ao fenômeno. Na revista Veja, a capa registra: “O que Bill Clinton, Madonna, Shimon Peres, Russel Crowe e outros 65 milhões de pessoas têm em comum? São fãs de Paulo Coelho – o mais global e influente dos brasileiros” e oito páginas são dedicadas ao escritor, o mesmo número de páginas de Época que oferece ainda, em anexo, o primeiro capítulo do livro.




    Na verdade, o maior concorrente brasileiro de Paulo Coelho é Luís Fernando Veríssimo que também mereceu uma reportagem de Veja,57 com sete páginas, cuja manchete dizia: “o autor que é uma paixão nacional”. Com 57 livros lançados desde 1973 e 5 milhões de exemplares vendidos, Veríssimo está presente na lista de mais vendidos de Veja há, pelo menos, oito anos, sempre em posição de destaque, inclusive em vantagem comparativamente a Paulo Coelho. E com um gênero literário pouco cultuado pela crítica acadêmica: a crônica, Veríssimo é também um dos autores mais citados entre os prediletos e os melhores da Literatura Brasileira, pelos vestibulandos entrevistados.




    O fenômeno Paulo Coelho merece um estudo à parte. Porém, por ser este último livro, O Zahir, considerado o mais confessional, inclusive segundo o próprio autor, e também já o primeiro nas listas de mais vendidos de Veja58 e Época,59 lembraremos a posição desse escritor como compositor e companheiro de Raul Seixas, em dois trechos do livro:




    Escrevo mais músicas, o cantor faz cada vez mais sucesso, compro alguns apartamentos, brigo com o cantor, mas tenho capital suficiente para passar os próximos anos sem trabalhar.60




    Continuo a busca amorosa, continuo escrevendo músicas. Quando me perguntam o que faço, respondo que sou escritor. Quando dizem que conhecem apenas minhas letras de música, digo que é apenas uma parte do meu trabalho. Quando se desculpam, e dizem que não leram nenhum livro meu, explico que estou trabalhando em um projeto – o que é uma mentira. Na verdade, tenho dinheiro, tenho contactos, o que é possível. Se eu tentar e falhar, não sei como será o resto de minha vida: por isso, melhor viver pensando em um sonho, do que enfrentar a possibilidade de vê-lo dar errado.61




    Fenômenos globais como esse, que concorrem, em grande vantagem de público leitor, com escritores aplaudidos pela crítica especializada, precisam ser mais bem observados sob o ponto de vista da recepção. Por serem produtos veiculados por processos midiáticos para as massas, tais fenômenos tendem a ser desprezados pela crítica especializada, mas é exatamente por esse motivo que merecem atenção cuidadosa. Isso porque, ironicamente, uma semana após Paulo Coelho ocupar a capa de três revistas de informação com o grande estardalhaço já medido por nós em número de páginas, Machado de Assis aparece apenas em ISTOÉ, em 86 palavras, como o mais genial escritor brasileiro, que será contemplado nos Estados Unidos, com um dos maiores estudos críticos sobre a sua obra – On Machado de Assis – portuguese literary & cultural studies.62




     Os críticos mais conservadores advertem que a superexposição midiática cria uma falsa noção de produto estético que beneficia a improvisação e a oralidade, em detrimento de velhas conquistas da humanidade: a escrita e o refinamento da criação literária formal. Na verdade, é preciso repensar que, ao lado da escrita, sempre houve outras formas de representação do mundo e de diálogo com ele e que, do ponto de vista da cultura, essas formas podem ser aproveitadas como produtivas para a democratização do conhecimento. Além disso, Beatriz Rezende alega que




    sobrevivendo às facilidades do computador, desprezando a obviedade dos programas de criação de texto, a prosa que se apresenta vive momento de grande qualidade. Em praticamente todos os textos de autores que estão surgindo, revela-se, ao lado da experimentação inovadora, a escrita cuidadosa, o conhecimento de muitas possibilidades de nossa sintaxe e muita erudição inesperada, mesmo nos autores muito jovens do pós-2000.63




    É comum também a crença de que a universalidade e a instantaneidade da informação, operada esta por veículos envolventes e de estimulação de todos os sentidos, têm isolado as pessoas, justamente quando se dá a despolarização e se observa o crepúsculo das utopias. Observamos que os eventos midiáticos são explorados coletivamente – motivo por que são também denominados produtos de massa e, ao contrário do que se pressupõe, os meios que os divulgam não provocam somente o isolamento, que faz parte dos modos de vida nas grandes cidades, mas, sim, aproximam as pessoas e tanto aureolam quanto dessacralizam utopias diversas.




    O acesso à cultura – pensada não só como memória ou ato criativo espontâneo ou artístico, mas como conhecimento –, ou a necessidade de apropriar-se continuamente de suas variáveis e disponibilizar esse acervo à comunidade, é um ato consciente que exige inserção coletiva e política de todos os cidadãos. Assim exige um ambiente comunitário e político favorável à inserção cultural do indivíduo e de grupos.64




    Se, nas comunidades ágrafas, narrar era ensinar, era disseminar e manter a informação, o ensinamento e a sabedoria, por que recusar as contribuições que os outros meios semióticos oferecem para viabilizar a circulação de produtos simbólicos? Podemos considerar que as tragédias gregas não teriam chegado até nós sem a escrita e o livro como suportes textuais; porém, também não teriam alcançado seu poder e apogeu se os gregos não levassem em consideração a possibilidade de reunir a polis, por meios auditivos e visuais, no momento de celebração de uma nova ordem social e política, para a organização dessa mesma polis, considerando que sua comunidade letrada era mínima. “A iniciação sistemática na leitura, através da escola, não se dá antes do século V, em Atenas, o que explica como, mesmo após a invenção do alfabeto, a cultura grega continue, pelo menos até a morte de Eurípedes, dominada pela oralidade. 65” Pode-se, ainda, aventar que a indústria cultural se manifesta primordialmente na manipulação dos conteúdos e procede à mais devastadora despolitização da sociedade, já que, no lugar de promover a formação e a participação política, opta pelo consumo de espetáculos pré-fabricados. Porém sabemos que as muitas redes de TV oferecem programações em que se percebe, também, a diversidade e a qualidade.




    Ressaltamos, ainda, que a apresentação de produtos pré-fabricados não é mérito da indústria cultural. Negar que a Literatura sempre esteve impregnada de conteúdos ideológicos e políticos é, na verdade, desconhecer que também a Literatura já foi acusada por Platão de ser perniciosa para a sociedade, sendo condenada pelo seu alto poder de alienação. Arlindo Machado afirma que




    [d]izer que na televisão só existe banalidade é um duplo equívoco. Em primeiro lugar, há o erro de considerar que as coisas são muito diferentes fora da televisão. O fenômeno da banalização é resultado de uma apropriação industrial da cultura e pode ser hoje estendido a toda e qualquer forma de produção intelectual do homem.66




    Há muita produção literária considerada inferior e banal em todos os momentos da história da Literatura.




    A despeito de todos os discursos popularescos e mercadológicos que tentaram e ainda tentam explicá-la, a televisão acumulou, nestes últimos cinquenta anos de sua história, um repertório de obras criativas muito maior do que normalmente se supõe, um repertório suficientemente denso e amplo para que se possa incluí-la sem esforço entre os fenômenos culturais mais importantes de nosso tempo.67




    O pensamento de que o livro deixou de ser a fonte do saber na sociedade do espetáculo multimídia leva-nos à preocupação com a recepção da leitura hoje e o seu confinamento a grupos restritos. Na verdade, o cânone estabelecido tem seu assentimento a partir de uma elite a que se atribuem as competências necessárias para valorizar e endossar as obras e os autores. Mas ela deve circular também no âmbito comum, de forma a se constituir como bem de e para todos.




    Há livros enunciados pela mídia que permanecem em destaque por meses a fio e atravessam anos em constante aparição como mais vendidos e consumidos, nas listas organizadas por revistas informativas. Porém, o tempo é que dirá se essas obras permanecerão no futuro. Por serem muito recentes, elas só podem gozar da aceitação de seus contemporâneos e do assentimento daqueles que se inspiram na tradição canônica e por ela se pautam. Muitos escritores, em seu tempo, desfrutaram de aceitação efêmera, desapareceram e alguns até ressurgiram posteriormente, sob o aval da crítica especializada. Outros foram ignorados por seus contemporâneos e depois endossados no futuro. O fato, porém, de uma obra comunicar-se bem com seus contemporâneos pode ser uma possibilidade de sua aceitação e provável manutenção.




    A globalização da cultura impôs a construção de uma fantasia: o consumidor ideal. Para tanto, seria o caso de imaginar-se um compêndio encarregado de registrar os símbolos, temas e estilos que se transformarão em estereótipos: novos valores, mitos e toda uma hagiologia, componentes do idioma planetário da aldeia global, capaz de influenciar condutas e disseminar estilos de vida.68




    Esse fenômeno é inevitável; não há retrocesso. Do mesmo modo que ela pressupõe um consumidor ideal, o livro e a Literatura também se estruturam sob tal expectativa, conforme mostram as ideias de leitor empírico69 e leitor ideal.70




    A autoridade do discurso literário decorre de um permanente plebiscito dentro da sociedade em que o discurso transita, pois este não passa de um ato permitido pelo colegiado de leitores. Mesmo diante de uma ilusória individualidade, que o experimentalismo levou às últimas consequências, a sanção do consenso coletivo é que é o guardião das palavras correntes.71




    Dessa forma, vale dizer que é um colegiado de leitores que permite o aplauso às obras que aparecem como muito consumidas. Por isso, o índice de vendagem dessas obras no consumo da produção nacional pode indicar um certo consenso entre os leitores. Porém,




    estatisticamente, a “literatura” define-se, em primeiro lugar, pelo pequeno número daqueles que a ela têm acesso e, a este nível, o “letrado”, o homem “culto” continuam, como no passado, a opor-se ao homem do povo, que, não participando da mesma herança cultural, é, por isso, considerado como não tendo “cultura”.72




    O Romantismo, interessado em uma produção literária capaz de atingir um nível de aceitação condizente com o público leitor burguês, à margem da cultura aristocrática, foi muitas vezes criticado pelos defensores mais ferrenhos da elevação cultural como critério adequado para a obra literária. O folhetim, seu principal espaço de circulação, até hoje conserva o sentido de literatura de baixo valor, mercadoria para ser vendida junto com o jornal. Esse movimento de maior circulação da obra literária e também de sua democratização tem sido visto por alguns de forma muito pessimista:




    a filosofia do consumismo invadiu as páginas literárias, banalizou o discurso, vulgarizou a escrita e a leitura, retirando-as do lugar sagrado em que repousavam, acessível apenas a alguns poucos iniciados. Enfim, a massificação da literatura tornou-a influenciada pelos vizinhos da comunicação escrita, como o jornalismo e o magistério, sujeitando-a a uma interpenetração temática e ao descuido formal.73




    Aqui é preciso ressaltar a alta incidência de obras de cunho jornalístico ou aquelas produzidas por jornalistas, nas listas dos livros mais consumidos no país. A clausura da literatura e a elitização de seus espaços tornam-se improdutivas e pouco endossáveis, porque como ela é um objeto da cultura, não deve ser resguardada para o acesso de apenas alguns pouco iniciados. Concordamos com Beatriz Rezende que




    imaginação, originalidade na escritura e surpreendente repertório de referências da tradição literária (sobretudo a moderna) mostram que, como já disse uma vez, parecem que, com as costas doendo menos e a correção imediata, nossos escritores estão escrevendo tão rápido quanto bem.74




    Pensar que os meios mecanizados de reprodução das obras promovem um processo de desritualização artística da literatura parece-nos também uma visão daqueles que defendem lugares a priori para ela. A reprodução das obras literárias, seja ela a que viabiliza o livro e sua circulação por meios mais rápidos e mais acessíveis a um número maior de leitores, ou ainda, aquela que o faz por meio de outros recursos semióticos, tende a tornar a literatura conhecida de modo mais democrático. As novas relações do livro com o mercado editorial aparecem por intermédio da maior rapidez com que o autor é editado e pela multiplicação de pequenas editoras por todo o país. Embora muito proveitosas para a divulgação da literatura, também “as relações perigosas da literatura com o cinema são hoje um diferencial complexo”.75




    É verdade que a discussão sobre a qualidade em televisão está longe de ser uma matéria de consenso. De uma forma geral, os intelectuais de formação mais tradicional resistem à tentação de vislumbrar um alcance estético em produtos de massa, fabricados em escala industrial. No seu modo de entender, a boa, profunda e densa tradição cultural (literatura, música, teatro, artes plásticas), lentamente filtrada ao longo dos séculos por uma avaliação crítica competente, não pode ter nada em comum com a epidérmica, superficial e descartável produção em série de objetos comerciais de nossa época, daí porque falar em qualidade ou criatividade a propósito da produção televisual só pode ser uma perda de tempo.76




    No entanto, faz-se necessário observar que o próprio processo de apropriação de obras literárias para a produção de adaptações ressemantizam as obras literárias e podem apresentar, tanto qualidade quanto criatividade no produto final. Algumas das tragédias encenadas foram ressemantizações de episódios presentes na épica de Homero, por exemplo. E isso não se trata de um processo atual. As ressemantizações das obras literárias por meio de adaptações fílmicas e televisivas podem ser consideradas como releituras que mantêm as obras em circulação.




    Temos, hoje, consciência de que todos os meios de acesso à cultura são importantes para o conhecimento e para a manutenção da tradição. No entanto, alguns críticos apontam para o fato de que a apresentação das obras literárias por meio da televisão, do cinema e da música tem contribuído para aumentar o número de analfabetos, ou de falsamente letrados, aqueles que, sem lerem a obra, participam do conhecimento dela. As características que Italo Calvino aponta como propostas para a literatura do nosso milênio (leveza, rapidez, exatidão, multiplicidade, consistência e visibilidade) são também alcançadas por meios audiovisuais como a internet, a televisão, o cinema e o vídeo. O consumidor contemporâneo recorre também a esses meios para a obtenção do lazer, da informação e do conhecimento, e se distancia cada vez mais do texto escrito em livro. Na ausência de um estímulo maior para a leitura, e diante da seleção natural dos meios em maior evidência e uso, as pessoas substituem a leitura direta da obra literária pelo consumo de resumos, sumários, entrevistas e análises, bem como pelo contato com filmes, comentários televisivos e palestras.




    Segundo alguns estudiosos, com os quais concordamos, a leitura da obra não deve ser substituída por nenhum outro meio de acesso a ela, mas a velocidade e a simultaneidade de hoje, que deixam pouco tempo para se lerem grandes e extensas obras, afastam o leitor do texto ficcional. Existe uma preferência pelos textos menores, mais leves e menos densos. Também há obras que são conhecidas pelo grande público, porque circulam em meios de comunicação de massa, como a TV e o cinema, como é o caso de Macunaíma, de Mário de Andrade, Morte e Vida Severina, de João Cabral de Melo Neto, O Sorriso do Lagarto, de João Ubaldo Ribeiro, Memorial de Maria Moura, de Rachel de Queiroz, Auto da Compadecida, de Ariano Suassuna, A Muralha, de Dinah Silveira de Queiroz, e Hilda Furacão, de Roberto Drummond. Essa recepção não se dá por meio da recriação individual do leitor, como acontece na leitura verbal, mas é também uma forma de apropriação da obra por um receptor que participa, ainda que indiretamente, do conhecimento e da manutenção da tradição. Tudo isso constitui um diferencial significativo porque, hoje, não necessitamos de criar nas crianças o hábito de ver TV ou dialogar com os demais meios midiáticos, enquanto já está comprovado que despertar e incentivar o hábito da leitura do livro tem sido uma difícil e desafiante tarefa dos educadores.




    1.2.3. Espaços escolares: a canonização por excelência




    Os espaços de legitimação e disseminação do cânone passam também pela língua padrão e pela cultura escolar, que utilizam vários meios para a sua eleição: as críticas acadêmica e jornalística, as Academias de Letras, as leituras e discussões dentro dos cursos superiores e os vestibulares, por exemplo.




    Nesses espaços oficiais de disseminação e democratização do cânone, que chamaremos de espaços escolares, a repetição da tradição e a ruptura com a mesma produzem tensões e acomodamentos que canonizam. O cânone repete o cânone ou rompe com ele e se confirma utilizando os próprios recursos do processo de canonização, de acordo com as formas pelas quais se concebe a literatura e se definem os critérios que a conceituam. O cânone literário pressupõe como seu suporte por excelência o livro, ou aquilo que está escrito. Portanto, pressupõe também que seu acesso seja feito pelo indivíduo letrado. Por isso, duas considerações primordiais são necessárias. Se a literatura é um bem cultural, deveria ser propriedade de todos, não fazendo sentido limitar o seu conhecimento, condicionando-a a um tipo específico de suporte, no caso, o livro. Para Marjorie Perloff, o livro pode ser tomado ele próprio como um gênero (recordemo-nos do projeto de Livre, de Mallarmé, que foi a tentativa de ampliação ao extremo das possibilidades últimas desse meio). Como um gênero, o livro “se contraporia a todos esses meios não-livrescos (e, cada vez mais, não-impressos), que estão prestes inclusive a ocupar o seu espaço como o lugar da literatura”.77 Em segundo lugar, outro elemento primordial para os critérios de canonização é o acesso à literatura pelo indivíduo letrado, inserido num certo tipo de sistema de codificação pelo uso das letras.




    Considerando o livro como suporte da literatura, seu status como elemento único vem sendo relativizado por vários estudiosos.




    Uma imensa parcela de jovens constrói sua identidade por meio de movimentos culturais e de amplas redes de comunicação, tendo como suporte a mídia e todo o sistema informacional disponível no mercado globalizado. Neste caso, o multiculturalismo gera identidades que extrapolam as fronteiras nacionais, criando novas linguagens e imagens entre a juventude de forma geral.78




    E na verdade,




    [o] desafeto progressivo pela leitura é um fenômeno internacionalmente conhecido. Leitura exige tempo, atenção, concentração, luxo ou esforço que não condizem com a vida cotidiana atual. (...)De fato, para concorrer com os outros meios de comunicação, os livros atuais e futuros precisarão ser mais atrativos do que aqueles ocultos pelas letras.79




    Para essa estudiosa, “a literatura, que durante séculos ocupara um papel relevante na vida social, tornou-se cada vez menos importante. Na ‘sociedade do espetáculo’, a escrita literária fica confinada a um espaço restrito na mídia, pelo fato de se prestar pouco à especulação”.80 Aliás, cabe a discussão se, realmente, os grandes inimigos da literatura são a cultura de massa, a mídia e os Estudos Culturais, de acordo com aquilo que alguns teóricos postulam. Machado de Assis81, no século XIX, já reclamava do desprezo que havia pela leitura dos clássicos, e não tínhamos os meios midiáticos nem os Estudos Culturais, para possivelmente interferir no destino do livro, como os temos agora. Entendemos que o livro deixou de ser a fonte prioritária de manutenção, disseminação e conhecimento da cultura, porque se diversificaram as possibilidades e formas de leitura na contemporaneidade.




    Para Walty,82




    [v]ale discutir ainda o lugar da escola e o papel do professor nesse processo, como mediadores da recepção crítica. Dependerá de sua atuação a formação de um leitor, capaz não apenas de desvelar mecanismos de controle da leitura, mas também de tornar-se receptivo e sensível às formas estéticas e lúdicas.
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